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CONTEXTO TEMÁTICO
Esta dissertação de mestrado foi desenvolvida a partir do grupo de trabalho do Seminário de Investigação em Arquitetura do MIA do DARQ-FCTUC no ano-letivo 2013-2014, subordinado ao tema Coimbra Capital Europeia da Cultura 2027: plano e projetos para uma candidatura virtual por mim proposto e com ele trabalhado. Numa primeira fase e em ambiente de grupo foram formulados e aprovados 8 projetos de tese, que agora se elaboram de forma e com ritmo autónomos.O objetivo é o de que, numa simulação o mais próxima possível da realidade, essas 8 teses de mestrado desenvolvam um conjunto de estudos que, com outros de diversas áreas disciplinares, pudessem vir a criar condições para que em 2021 Coimbra se pudesse candidatar a Capital Europeia da Cultura 2027. Será esse o ano em que uma cidade portuguesa será de novo palco desse tipo de acontecimento e pareceu-nos que Coimbra tem não só o potencial, mas também a obrigação e necessidade de dar esse passo. Mas antes teria (terá!) de fazer, em apenas 5 anos, muito caminho.A esta distância o que mais nos importa é planear e projetar ações estruturantes, ou seja, com alcance e integração estratégicos, que garantam uma candidatura e uma concretização de sucesso, pois só assim o resultado poderá surtir efeitos sustentáveis e efetivamente interessantes para a comunidade regional e nacional. Por outras palavras: é estratégica e metodologicamente mais importante garantir um bom processo do que o resultado, pois assim decerto que será melhor que o inicialmente sonhado.Como o número de estudos necessários para uma candidatura desta envergadura terá de ser bem maior e de muito maior espectro disciplinar, a escolha da ação estudada por cada um foi livre, ainda que muito discutida. Apesar de um saudável e bem sucedido esforço de auto-coordenação e interajuda, não nos podemos esquecer que cada um destes trabalhos é um exercício pedagógico 
e de autor e que, como tese de graduação, é ainda um teste final às suas capacidades de exercício 
profissional autónomo. Sem isso nunca serão arquitetos.Devo ainda ressaltar uma condição fundamental para a elaboração destes trabalhos: após um 
primeiro semestre de trabalho em grupo, no qual fermentaram e se definiram os projetos de tese e que teve como corolário uma exposição de cartazes inaugurada no Mercado Municipal D. Pedro V no dia 20 de março, cada uma destas primeiras 4 teses foi desenvolvida num magro período de quatro meses.
Colégio das Artes, Coimbra, 14 de julho de 2014,Walter RossaProf. Associado c/ agregação

RESUMONo âmbito do Seminário de Investigação em Arquitectura subordinado ao tema 
Coimbra Capital Europeia da Cultura 2027: plano e projectos para uma candidatura 
virtual, leccionado pelo Professor Doutor Walter Rossa, e no seguimento da inscrição da Universidade de Coimbra, Alta e Sofia na lista de património da UNESCO, surgiu o interesse de investigar o tema das Repúblicas Universitárias de 
Coimbra, mais especificamente sobre o modo como funcionam, se organizam e são geridas, pois são casas dinamizadoras de cultura e vivência comunitária que foram em tempos um dos postais da cidade. De forma a organizar o trabalho, este foi dividido em três partes. A primeira visa enquadrar o contexto em que surgiram as Universidades e, consigo, os problemas de alojamento para os estudantes, que tiveram de procurar residência nas zonas urbanas nas quais as Universidades se foram instalando. Na segunda parte é abordado o Caso de Coimbra, e com ele o tema essencial das Repúblicas 
Universitárias, que aí surgiram como resposta à falta de alojamento para estudantes e alternativa de vivência comunitária, com encargos económicos mais acessíveis. Por último, é feita uma abordagem sumária de três repúblicas, analisando o seu estado de conservação e necessidades ao nível da organização espacial interior, sendo sugeridas propostas de resolução dos problemas encontrados, contribuindo assim para uma vivência mais cómoda no seio destas comunidades. São três exemplos de trabalho para o que poderá vir a ser um estudo exaustivo e universal.

ABSTRACTIn the scope of the university’s lecture “Seminário de Investigação de Arquitectura” (Architecture’s Research Seminar) under the theme “Coimbra Capital Europeia da 
Cultura 2027: plano e projectos para uma candidatura virtual” (Coimbra European Capital of Culture 2027: plans and projects for a virtual application), lectured by Professor Walter Rossa, and following the registration of “Universidade de 
Coimbra, Alta e Sofia” on the list of UNESCO’s world heritage, arose the interest of investigating the subject “Repúblicas Universitárias” (University Fraternities) of 
Coimbra, more specifically about how they work, how they are organized and are managed, since they are considered culture and community life driving forces, that were once one of the city’s postcards.  
In order to organize the work, it was divided into three parts. The first part seeks to introduce the context in which Universities emerged and with them, students’ 
housing problems, who had to seek residence in the urban areas where Universities were being set-up. The second part, addresses the case of Coimbra, and with it the essential theme of the “Repúblicas” of Coimbra which emerged there as a response 
to the lack of students’ accommodation and as an alternative to the community living, with more affordable economic burdens. Lastly, a summary approach of three “Repúblicas” is made, analysing their preservation state and needs at the level of interior spatial organization, with suggestions for resolution of the problems encountered, thus contributing to a more comfortable way of living within these 
communities. These are three examples of work for what could turn out to be a comprehensive and universal study.  
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Esta dissertação decorre da inscrição da Universidade de Coimbra, Alta e Sofia na 
Lista de Património Mundial da UNESCO. Aborda em particular as Repúblicas da 
Universidade de Coimbra, visando encontrar linhas de acção para a sua regeneração.
Apresenta uma pesquisa e reflexão sobre as virtudes e problemas do seu funcionamento, como são geridas e o estado de conservação em que se encontram, propondo novos modelos de “vivência” como estratégia para a sua regeneração, o 
que contribuiria para que o mesmo acontecesse em pontos específicos da cidade.A ideia para este tema surgiu, ao tomar conhecimento dos problemas que a nova Lei do Arrendamento Urbano criou às repúblicas e, também do estado de deterioração em que a maioria das suas casas se encontra, o que já levou ao encerramento de algumas delas.
“As Repúblicas de Coimbra, espaços por excelência de discussão, tertúlia, 
comunitarismo e partilha, estão a sofrer a asfixia inexorável de uma lei cega e 
injusta”.1É do conhecimento público que algo deve ser feito em relação às Repúblicas Universitárias de Coimbra. Todavia não apareceram propostas integradas e integradoras e que, por sua vez, procurem uma solução que não dependa exclusivamente de dinheiros públicos, que na prática não existem.O principal obstáculo encontrado foi a falta de estudos publicados sobre o tema. Há muita informação dispersa, escrita sobre as Repúblicas, com falta de credibilidade e coerência, muitas mentiras e acusações, estando a maioria da informação 
disponível em sítios não cientificamente validados. Deste modo, grande parte da pesquisa consistiu em inúmeras visitas às repúblicas, não só às que acabo por seleccionar para casos de estudo, mas também através de conversas informais com os seus residentes. O documento de Maria Silva e Sérgio Madeira: Repúblicas 
Universitárias de Coimbra, Camara Municipal de Coimbra – Gabinete de Arqueologia, 
1 Fonseca, C. (25-11-2013).  JN Online, Lei das Rendas Ameaça Repúblicas de Coimbra. 25-11-2013. 
(www.jn.pt/paginainicial/pais/concelho.aspx?Distrito=Coimbra&Concelho=Coimbra&Option=Interior&content_
id=3551413, consultado a 25-11-2013)
Fig. 1 Fig. 2
Fig.1 Autor desconhecido. Fotografia do Solar da Praça. Lei do Arrendamento Urbano.




Arte e História 2009 ; o livro de Teresa Carreiro: Viver Numa República de Coimbra: 
Real República Palácio da Loucura: 1960-1970. Porto: Campo de Letras; e o texto de Anibal Frías: Praxe Académica e culturas universitárias em Coimbra. Lógicas 
das tradições e dinâmicas identitárias. In, Revista Critica de Ciências Sociais, 66. Outubro de 2003; foram igualmente uma fonte de informação relevante.
“As Repúblicas de Coimbra não se revêem em qualquer definição que lhes seja imposta 
por outrem que não elas mesmas em sede própria: o Conselho de Repúblicas.”2Ao longo desses contactos apercebi-me de que eles próprios já se encontram a 
trabalhar no assunto, sendo que no entanto é muito difícil chegar a conclusões, uma vez que todas as casas são diferentes e vivem segundo os seus próprios ideais.As ideias apuradas estão veiculadas através de possíveis propostas de reformulação de algumas das repúblicas existentes, renovando alguns dos seus espaços segundo necessidades modernas, sem alterar a essência dos seus costumes e tradições que lhes conferem identidade. Como tudo é necessário reformar por forma a garantir a manutenção sustentável do que é positivo e criativo.  
Este trabalho está estruturado em três partes. A primeira, intitulada “Alojamento Estudantil”, aborda de forma necessariamente sintética o problema do alojamento para estudantes nas universidades europeias, que surgiu logo desde a criação das 
mesmas, uma vez que a fixação destas instituições nas grandes cidades, obrigou e obriga à deslocação e integração dos estudantes em ambiente urbano.Na segunda parte, intitulada “O Caso de Coimbra”, concentra-se a atenção sobre o problema do alojamento estudantil na cidade de Coimbra, com especial enfoque no alojamento cooperativo estudantil. É neste capítulo que se fala da questão essencial desta tese: as Repúblicas Universitárias em Coimbra, centrando a 
2  Repúblicas, C.(2013). Documento aprovado em Conselho de Repúblicas relativamente à 




abordagem essencialmente na sua criação, na sua história e evolução, assim como no seu modo de gestão, sobrevivência e na sua forma de habitar.Finalmente, a terceira parte, intitulada “Casos de Estudo”, como o próprio nome indica, trata três casos de estudo, isto é, aprofunda os conhecimentos desta temática estudando os três tipos de residências existentes com maior pormenor e propondo programas que melhorariam a sua estrutura e habitabilidade. As casas escolhidas foram: 
 . A Real República do Prá-Kys-Tão: pelo edifício em que se encontra 
instalada, edifício quinhentista com valor patrimonial classificado como Imóvel de Interesse Público;  . A Real República dos Fantasmas: pela sua localização, no Bairro Sousa Pinto com duas entradas/saídas, pelo facto de ser uma residência estudantil masculina e pela importância que o pátio adquiriu na vivência daquele espaço;  . A Real República Palácio da Loucura: pelo processo de degradação arquitectónica pelo qual está a passar devido ao descuido do seu senhorio, que 
nada tem feito para manter a casa e, como exemplo de edificado que, sendo uma casa comunitária, permanece viva ao lado de uma casa em ruina. São três casos que, no essencial, representam bem o todo.







I. O SURGIMENTO DAS UNIVERSIDADES O problema do alojamento estudantil surgiu, logo desde o início, do fenómeno universitário, pelo que uma breve nota sobre o assunto poderá ser pertinente para uma melhor compreensão desta temática.
“ A história da Universidade europeia é a história de muitas universidades, das quais 
umas oitenta já existiam na Idade Média. Elas variavam consideravelmente em 
antiguidade, continuidade e qualidade de ensino e investigação.”3Desde o início que as universidades foram distinguidas com um conjunto de privilégios tais como: autonomia da instituição, estatuto individual atribuído aos professores e alunos como membros de determinada organização cooperativa, 
entre outros. Coexistiam duas designações em latim para identificar estas instituições: “studium generale (ou, simplesmente studium) e universitas scholarium 
(ou universitas magistrorum et scholarium)”. 4 A diferença entre estas designações relaciona-se com a sua origem, surgindo um studium por geração espontânea ou fundação através de carta do papa ou do imperador e podendo atribuir aos seus discípulos licença para leccionar em qualquer instituição superior. Sendo a denominação universitas bastante mais abrangente, designando qualquer tipo de 





“Durante muito tempo, as nações e colégios denominavam-se a si próprias collegium, 
um termo que era mais conveniente para poder descrever o seu caracter de grupos 
resultantes de laços individuais.”5 Segundo consta e apesar da sua data de fundação não ser certa, considera-se que a Universidade de Bolonha terá surgido em 1088, sendo assim a mais antiga do mundo em funcionamento continuo. Surgiu precisamente, a partir de sociedades de socorro mútuo que se agruparam por nacionalidade e contrataram estudiosos na área do Direito para se protegerem das leis da cidade, que lhes havia imposto uma punição colectiva pelos crimes e dívidas dos seus compatriotas. Desenvolveu, a partir daí, uma forma organizacional básica e laica, própria das universidades europeias medievais, com estrutura cooperativa.Por outro lado, havia grupos mais rígidos, ligados à igreja, que utilizavam o mesmo termo na sua denominação. A sua ligação à religião era denotada até pelo programa funcional dos seus colégios, que continha um refeitório, quartos, salas de estar, uma cozinha, adega, uma sala para leccionar, uma biblioteca e uma capela, O Colégio de La Sorbone de Paris é um exemplo deste modo de organização, que incluía a presença de uma comunidade de estudo, organizada em irmandade que vivia em colectividade, regida pela disciplina e moral. Colégios como o Collège des 
Dix-huit, alojado no hospital de Notre-Dame e com dezoito camas ou o Collège des 
Bons Enfants de St. Honoré organizavam-se em simples fundações de albergues.A Universidade de Paris apareceu a partir de escolas que existentes na cidade por essa altura, às quais acediam cada vez mais alunos. A sua formação era considerada como um compromisso entre várias escolas, tendo por base uma 




estrutura colegial, mais ligada à igreja. Ao contrário de Bolonha, que ensinava Direito e as suas leis, Paris estava ligada à 
teologia e aos pensamentos filosóficos. Foi por volta de 1208, que os mestres das Artes formaram uma corporação autónoma aprovada pelo Chanceler Notre-Dame.Com esta origem muito sumariamente resumida, Bolonha e Paris são consideradas as duas universidades mais antigas e inspiradoras das que um pouco por toda a Europa se lhe seguiram, como a Portuguesa.
II. O PROBLEMA DO ALOJAMENTO ESTUDANTIL Apesar da existência de colégios, como referido no ponto anterior, a maioria dos 
alunos universitários não fazia parte deles e, portanto, não beneficiava das suas condições de alojamento colocando-se pois o problema do alojamento estudantil. Este problema aparece precisamente pelo aumento de população nas cidades universitárias, devido à mudança dos estudantes, que se deslocam das suas localidades para receberem a sua formação nestas instituições situadas em zonas urbanizadas. Existia assim a necessidade de encontrar um lugar que proporcionasse, a estes jovens, condições básicas para a permanência na cidade e o sucesso escolar - um refúgio com cama, comida e roupa lavada. Neste caso os alunos recém- chegados, optavam por viver sozinhos ou com colegas em casas ou quartos alugados a privados, em pensões para estudantes, ou viviam de modo comunitário em casas de estudantes autorizadas ou supervisionadas pela instituição de ensino superior, normalmente administrada por um mestre das artes ou por um aprendiz de grau mais elevado.
“Tal como os colégios, também as residências (Oxford) ou albergues (Cambridge) 




eram na verdade secções da universidade.”6Vemos pois que, no essencial, este quadro pouco ou nada se alterou até hoje, podendo assim concluir-se que existiam e existem vários tipos de alojamento para estudantes:. Aluguer privado (casas ou quartos alugados a proprietários);. Residências universitárias (podem ser estatais, institucionais, religiosas, etc…); . Lares de acolhimento (famílias ou instituições que acolhem estudantes sem custos);. Alojamento cooperativo (repúblicas universitárias, casas comunitárias, etc...).É deste último, o alojamento cooperativo, que me importa falar, para abordar o 
caso específico das Repúblicas Universitárias de Coimbra como forma cooperativa de alojamento estudantil, no próximo capítulo. Desta necessidade de sair de casa, do ambiente familiar mais “protegido“ e consequente deslocação para um ambiente urbano com a necessidade de procura de albergue, decorre a emancipação destes jovens, que encontram nas diferentes formas e tipos de alojamento, sociabilidades muito distintas com as quais aprendem a lidar. A ida para a universidade constitui, deste modo, um crescimento muito grande, não só ao nível da formação académica, mas da própria formação enquanto indivíduos.
6 Gieysztor, A. .Capitulo 4, GESTÃO E RECURSOS. A estrutura geral da Universidade. Uma História da Universidade na Europa. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da Moeda. 4 vol.s, vol./ano I,  1996. Pág. 218.
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I.    UNIVERSIDADE DE COIMBRA 
nota históricaA Universidade Portuguesa (desde 1537 Universidade de Coimbra) surge pouco depois das primeiras, sendo hoje uma das mais antigas da Europa em funcionamento continuo. Foi fundada por D. Dinis a 1 de Março de 1290, através da emissão do diploma régio - Scientiae thesaurus mirabilis. “Precedida por instituições que já se 
tinham afirmado no panorama europeu, com regime jurídico estável e reconhecida 
função social, a Universidade em Portugal segue algumas das características das 
que mais se parecem adaptar às necessidades à data, muito em consonância com os 
contactos que alunos bolseiros portugueses tinham já estabelecido em universidades 
pela Europa.”7Embora a sua sede tenha alternado entre a cidade do Mondego e a Capital do 
reino, fixando-se em Coimbra apenas em 1537 por ordem de D. João III, é a mais antiga do país e foi a única em todo o império português até 1911. Foi o facto de o buliço de Lisboa no período áureo dos Descobrimentos e Expansão Ultramarina distrair os estudantes do seu objectivo principal, e de Coimbra ser uma cidade então pacata e assim propicia ao estudo, que os Estudos Gerais se estabeleceram aí. “Dessa forma, Coimbra adquiria um estatuto único em Portugal e raro em todo o 
7  Bernardino, R. Origem da Universidade Portuguesa: entre Lisboa e Coimbra. COIMBRA: Arquitectura e Poder. Três Polos Universitários, Três Episódios na Cultura Arquitectónica Portuguesa.
Filipe Jorge, fotografia aérea da Alta de Coimbra em 1945, antes da demolição. In, Coimbra Vista do Céu. Argumentum, edições lda. 2003.
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mundo: sede dos únicos estudos gerais de todo o Império Português ate ao final do 
Antigo Regime e da Idade Clássica. A monofuncionalidade urbana daí decorrente 
também não foi menos rara e prolongou-se até bastante mais tarde.”8A intenção de D. João III de instalar toda a universidade num novo bairro/rua, a 
da Sofia, foi surpreendida pelo facto de à renovada universidade terem acorrido muito mais estudantes do que ali seria possivél acolher. Deste modo, o plano do rei de estabelecer a universidade na baixa da cidade foi travado por falta de espaço, 
levando à fixação dos Estudos Gerais na Alta da cidade, nomeadamente no Paço Real de Alcáçova (hoje Passo das Escolas), deixando apenas os colégios religiosos 
e a habitação estudantil na rua da Sofia.O ensino não estava apenas a cargo régio, mas bem pelo contrário dividido com as ordens religiosas, tendo estas a tarefa de dar formação aos estudantes e de os alojar nos seus colégios que, na essência seguiam a tipologia conventual, organizando as suas funções em volta de um claustro. 
“Depois, já no curso assumido da reforma, esse processo deu lugar ao estabelecimento 
da Universidade em ensanche segundo uma rua nova, a da Sofia, mas também à 
súbita necessidade de se ocuparem estruturas na Alta e de para ali se planear a 
ocupação de terrenos vagos, designadamente em todo o sector nordeste. Em Outubro 
de 1537, meio ano após a transferência de Lisboa para Coimbra, o rei decidiu que, 
afinal, a universidade propriamente dita - os estudos gerais ou gerais - ficavam na 
alta e na rua nova da baixa se fixariam colégios de religiosos e habitações.”9A estabilização do ensino na Alta, a necessidade de mais espaço para o Colégio das Artes e a sua passagem para as mãos dos Jesuítas, levou à sua mudança da Rua da 
Sofia para o Colégio da Companhia de Jesus e, em 1568, para edifício próprio na 
8  Rossa, W. (2006). a Sofia Primeiro episódio da reinstalação moderna da Universidade portuguesa. In, 
monumentos 25, Revista Semestral de Edifícios e Monumentos. Setembro 2006. Pág.6.9 Rossa, W. (2006). a Sofia Primeiro episódio da reinstalação moderna da Universidade portuguesa. In, 
monumentos 25, Revista Semestral de Edifícios e Monumentos. Setembro 2006. Pág. 17 e 18.
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Alta, na realidade um campus-universitário.
“Quando, em 1834, Joaquim António de Aguiar decreta a extinção das congregações, 
mosteiros, hospícios, casas de religiosos e colégios de todas as ordens religiosas, 
dá-se um rude golpe no alojamento académico, sem que seja pensada a criação de 
alternativas. 
Associando o espírito académico aos ventos do Liberalismo, começaram, assim, a 
desenvolver-se várias “repúblicas”, onde, com uma certa liberdade de estatutos, os 
estudantes habitavam em comunidade.” 10
II.   ALOJAMENTO ESTUDANTIL
“Nos alvores da fundação da Universidade, defendendo a filosofia de que os escolares, 
tanto professores como alunos, não deveriam ter outras preocupações que não a do 
estudo e reflexão (razões da sua vinda para a Universidade), D. Dinis fomentou, 
desde logo, o proteccionismo real no que tocava ao alojamento, alimentação e 
bem-estar geral dos escolares, como se comprova na Charta Magna Privilegiorum 
(1309), naqueles que são considerados os primeiros estatutos universitários.”11Em Coimbra, tal como nas outras Universidades, o problema do alojamento 
estudantil coloca-se desde a sua criação, pelo aumento da população flutuante constituída por estudantes vindos de vários locais do país, para adquirir aqui a sua formação superior. E, apesar das várias tentativas por parte da instituição para resolver este problema, nos seus primórdios salvaguardado no ponto 12 dos 
Primeiros Estatutos da Universidade de Coimbra, o problema chega até aos dias de 
10 Silva, M. e Madeira, S. (2009). Repúblicas Universitárias de Coimbra. Camara Municipal de Coimbra – Gabinete de Arqueologia, Arte e História 2009. Págs. 4 e 5.11  Silva, M. e Madeira, S. (2009). Repúblicas Universitárias de Coimbra. Camara Municipal de Coimbra – Gabinete de Arqueologia, Arte e História 2009. Pág. 4.
Filipe Jorge, fotografia aérea da Rua da Sofia. In, Coimbra Vista do Céu. Argumentum, edições lda. 2003
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hoje.
“12. Os estudantes não poderiam ser postos fora das casas onde moravam ou delas 
expulsos, desde que tivesse havido acordo quanto às rendas a pagar. Tal disposição 
só podia ser revogada no caso de os donos pretenderem as moradias para nelas 
residirem, ou para as venderem ou oferecê-las por ocasião do matrimónio de seus 
filhos, ou ainda para doá-las a alguém da dua linha descendente.” Deste modo, a cidade teve de se adaptar e criar as suas próprias soluções, chegando a uma oferta bastante vasta, que vai desde as residências universitárias, até ao alojamento cooperativo, passando por apartamentos e quartos alugados a privados.Nas Residências Universitárias vive-se segundo uma organização que promove a consciência de comunidade e a troca de experiências, uma vez que os quartos são partilhados por dois ou mais estudantes e há uma grande responsabilidade pela manutenção dos espaços comuns (cozinha, zona de refeições, sala de estudo, espaço de convívio e balneários), estando a gestão a cargo dos Serviços de Acção Social da U.C. Residências que podem ser exclusivamente femininas, masculinas ou mistas (tendo quartos separados por género).O Projecto Lado a Lado foi criado pela Associação Académica de Coimbra [AAC] em parceria com o Centro de Acolhimento João Paulo II com o objectivo de ajudar 
estudantes com dificuldades financeiras e idosos “solitários”, proporcionando alojamento gratuito aos estudantes e por outro lado, companhia e ajuda nas tarefas do dia-a-dia aos idosos. Este programa pretende estabelecer “uma relação 
intergeracional de modo a combater a solidão inerente à idade, revitalizando 
também a cidade de Coimbra com o espírito jovem e dinâmico dos estudantes 
universitários.”12
12 Projecto Lado a Lado. In http://www.academica.pt/accao-social/lado-a-lado/. (03-04-2013). 
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As Repúblicas Universitárias e a Cooperativa de Habitação dos Estudantes da Universidade de Coimbra são uma alternativa de vivência comum com encargos económicos mais acessíveis, onde todos os residentes são responsáveis pela administração, gestão e manutenção dos espaços.Em Coimbra, há ainda uma grande variedade de oferta no que diz respeito ao aluguer de apartamentos, ou um simples quarto a privados. Este tipo de alojamento é escolhido pela maioria dos estudantes, pelas condições que apresenta e preços bastante variáveis. Este tipo de hospedagem permite uma maior intimidade mesmo sendo a casa partilhada, pois cada um escolhe o seu espaço, sendo responsável pelo mesmo e, por outro lado, permite grande liberdade pois não há qualquer tipo de controlo a nível de horários e gestão do dia-a-dia (estudo, alimentação, entre outros).
III.   AS REPÚBLICAS UNIVERSITÀRIAS
habitação cooperativaImporta fazer uma breve abordagem do que são e como funcionam as cooperativas de habitação ,para melhor se perceber o modo de criação e subsistência das Repúblicas Universitárias que, embora não sejam exactamente cooperativas habitacionais, formam-se e gerem-se de uma forma cooperativa.
“A qualidade urbana de um conjunto residencial depende de vários factores que 
dificilmente serão perceptíveis pelo técnico visitante mais habilitado. Há toda 
uma vivência fruto da dinâmica social que foi possível implantar (participação 
e solidariedade comunitária, convívio social, exercício de actividades lúdicas, 
desportivas e culturais, harmonia intergerações, etc.), que é a fundamental 
manifestação da referida qualidade, a par com a satisfação individual que daquela 
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é, naturalmente, muito dependente.”13O que importa numa cooperativa habitacional é a escolha dos seus membros e do lugar onde se vão estabelecer as casas. O projecto urbanístico e de arquitectura tem de deixar espaço para o desenvolvimento social desta comunidade: dos seus costumes, ocupações e modo de vida. Os seus membros são responsáveis pela manutenção do espaço, das actividades da colectividade e pela gestão de recursos, quer ao nível de equipamentos e infra estruturas, quer ao nível do desenvolvimento pessoal e social do conjunto.
“As cooperativas estão ligadas à criação do quadro físico onde se realiza a vida 
residencial e à criação dos próprios alojamentos dos moradores cooperantes, e, 
portanto, à importante carga afectiva e simbólica que estes alojamentos têm. ”14São uma forma de alojamento de baixo custo que depende de apoios sociais e que vive segundo princípios de autogestão e democracia, sendo os cargos directivos rotativos e toda a participação, voluntária.
o caso especifico de “cooperativa” de alojamento estudantil em CoimbraAs Repúblicas Universitárias são precisamente uma forma cooperativa de alojamento estudantil, pois são os seus membros que as “constroem” e mantêm, gerindo a sua existência e as actividades culturais e sociais que lhe estão agregadas, preservando-as vivas e proporcionando as condições necessárias ao seu desenvolvimento social. 
13 Cabrita, R. (1992). Breves Reflexões sobre a qualidade da habitação cooperativa. Qualidade da vida residencial. 
In,Habitação Cooperativa em Portugal (1974-1991). Coordenação de Arnaldo Fleming e Orla Magano, fotografia de Luís Ferreira Alves. FENACHE, Federação Nacional de Cooperativas de Habitação Económica, 1992. Pág. 25.14  Cabrita, R. (1992). Breves Reflexões sobre a qualidade da habitação cooperativa. Qualidade da vida residencial. 
In,Habitação Cooperativa em Portugal (1974-1991). Coordenação de Arnaldo Fleming e Orla Magano, fotografia de Luís Ferreira Alves. FENACHE, Federação Nacional de Cooperativas de Habitação Económica, 1992. Pág. 26.
Autor desconhecido. Fotografia dos Paços República Baco e do Solar Marias do Loureiro. Faixa contra a hiereraquia e o autoritarismo.In, http://abeiradosol.blogspot.pt/2009/02/republicas-de-coimbra.html
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A origem das primeiras Repúblicas em Coimbra remonta ao séc. XIV, altura em que a Universidade de Coimbra mantinha um crescimento acentuado, sendo necessário albergar cada vez mais estudantes, surgindo assim como resposta ao problema de alojamento e alternativa de vivência comum com encargos económicos mais acessíveis a esta classe. 
“As suas origens remontam ao século XIV, quando D. Dinis, por diploma régio de 
1309, promovia a construção de casas na zona de Almedina, destinadas a estudantes, 
mediante pagamento de um aluguer. O montante seria fixado por uma comissão, 
expressamente nomeada pelo Rei, constituída por estudantes e por “homens bons” da 
cidade. É assim que a partir de um tipo de alojamento comum, permitindo minimizar 
os encargos financeiros, viriam a surgir, por evolução, as actuais Repúblicas”.15 Apesar deste modelo de habitação estudantil comunitária ter a sua origem e maior destaque em Coimbra, também no Porto e em Lisboa existem Repúblicas de estudantes, a maioria “criada” por ex-estudantes de Coimbra,  que mudaram de instituição para prosseguir os seus estudos.  Na Invicta existe apenas uma república, a Real República do LYS.O.S.. Esta residência encontra-se ao abrigo da mesma lei que as da cidade do Mondego, por pressão feita ao governo em 1985, de modo a evitar o despejo por parte do senhorio da casa na qual residiam. Por outro lado, na Capital coexistem 4 Repúblicas, também elas abrangidas pela lei impulsionada pelo então deputado Miguel Anacoreta Correia, da Casa Comunitária dos Symbas, que protegia estas habitações em Coimbra. Entre elas o Lar de AEIST que a 28 de Abril de 1989 foi a primeira a alcançar o estatuto de república passando a designar-se A Desordem dos Engenheiros. As restantes são a República do 69 e a Real República do Santo Condestável. Em Coimbra sobrevivem actualmente 26 Repúblicas Universitárias situadas em vários locais da urbe, tendo a sua maior permanência na Alta. Em todo o caso o 
15 Autor desconhecido (2013). Repúblicas. In, http://www.academica.pt/republicas/ (27-03-2013).
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número nunca foi muito superior, havendo, isso sim, aberturas e encerramentos com alguma frequência até ao início dos anos 90. Note-se que em meados do séc. XX (quando se assinou o pacto de “Amizade e Aliança”), eram apenas seis.Entre estas habitações existem residências exclusivamente masculinas ou femininas, sendo que a sua maioria alberga rapazes e raparigas. Tanto a República Rosa Luxemburgo, situada na Rua Correia Teles nº2, como o Solar das Marias do Loureiro, residente na Rua do Loureiro são casas que apenas aceitam raparigas - embora as Marias não sejam uma casa exclusivamente feminina desde a sua fundação. Em contrapartida, a Real República dos Fantasmas situada no Bairro Sousa Pinto, a Real República Boa-Bay-Ela, com habitação na Rua João Pinto Ribeiro nº17 e o Solar da Praça sediado precisamente na Praça da República são residências estudantis masculinas, as 21 restantes são mistas.Entre estes peculiares alojamentos há uma grande diversidade de modos de viver, pensar e agir que culminam em diferentes feitos e as expõe de um modo muito díspar. Falarei apenas de algumas delas, apontando alguns aspectos que as distinguem. Por exemplo o facto de, na Real República dos Kagados, se ter celebrado o Pacto de Amizade e Aliança em 1948, assim como assinados os Estatutos do Conselho de Repúblicas, factos explicados mais á frente. Esta residência é também conhecida pelo espirito de interajuda que ali se vive, visível através da criação da “Fundação Lili”, que ajudava a reforma de uma antiga cozinheira, a Lili. Por outro lado, a República dos Galifões, situada na Couraça dos Apostelos nº 124, assumiu uma militância de extrema esquerda após o 25 de Abril. Tendo sido, muito provavelmente, esse facto que lhe custou o incêndio de 1985. Incêndio que a fez 
interromper a sua actividade até 1996 - ano em que o edifício foi reconstruido, com fundos angariados pelos repúblicos através da organização de actividades culturais e desportivas. A República Ninho dos Matulões, estava também ligada 
a um partido de esquerda, sendo todos os seus membros filiados ao Partido Comunista Português. Esta “comunidade” teve grande peso na revolução académica e ainda guarda o copiografo onde eram impressos os folhetos de propaganda anti salazarista. Embora com outros feitos, a Real República Ras-Te-Parta também 
Autor Desconhecido, Fotografia da Real República dos Kagados.In, http://www.fragatasurprise.com/2013/01/coimbra-simpatia-previa-e-encanto-para.html 
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esteve bastante ligada aos movimentos académicos e em concreto ao luto académico, tendo sido Manuel dos Santos (estudante de medicina e repúblico da Rás nessa época), conhecido no meio como Chessman, a assinar o luto académico pela Faculdade de Medicina. Esta Rapública conseguiu recentemente comprar a casa na qual se instala, sendo agora os seus membros os únicos responsáveis pelo imóvel. Tal como eles, também a Real República do Bota-Abaixo (que tem este nome pela sua antiga localização, na zona que foi demolida para a construção da universidade do Estado Novo), é proprietária do imóvel onde se instala, tendo até uma inquilina a viver na cave, à qual já não cobram renda por ser idosa e ocupar o espaço há muitos anos.
conselho de RepúblicasTeve uma grande importância na dinamização e aumento do número de repúblicas que, apesar de serem um fenómeno muito anterior, na modalidade de república, tal como as entendemos hoje, corresponde a um processo de estruturação que conta cerca de sete décadas. 
Isso ficaria a dever-se à criação do Conselho de Repúblicas [CR], a 11 de Dezembro de 1948, através da assinatura do “Pacto de Amizade e Aliança”, na Real República dos Kagados e, aprovação dos seus estatutos em 1986 no mesmo local, por iniciativa das seis repúblicas existentes na cidade.O CR é uma assembleia com o potencial de resolução de todos os problemas ligados a estas casas, que pretende garantir a sua subsistência e o aumento do seu número, na qual todas elas participam e têm voto. Dela faziam parte, aquando da sua criação, a Real República dos Kagados, Real República Baco, Real República Ras-Ta-Parta, Real República do Pagode Chinês, Real República Palácio da Loucura e Real República Jastá.
Para se oficializar uma República é necessária a sua aprovação em CR, perante o 
qual se apresenta uma “candidatura”, feita por parte de uma casa já oficializada designada como madrinha da candidata. Para esta ser aceite, a habitação tem de 
Símbolo do Conselho de Repúblicas. In, Silva, M. e Madeira, S. (2009). Repúblicas Universitárias de Coimbra. Camara Municipal de Co-imbra – Gabinete de Arqueologia, Arte e História 2009. Pág. 5.
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ser administrada exclusivamente por estudantes; ter cozinha própria; nome e emblema aprovado em CR; placa negra, com o seu nome pintado em maiúsculas a 
branco, na fachada do edifício onde se aloja (a República Rosa Luxemburgo inverteu as cores da sua placa aquando do luto académico, desligando-se da AAC); ter uma bandeira com nome e emblema da casa; e, ser inaugurada perante a presença de todos os elementos que a constituem e um representante de cada república 
oficializada até então. Por outro lado é feita uma votação, sendo aprovada apenas se o resultado for unânime, passando então a designar-se de Solar que, embora assista a todas as reuniões, não tem voto no CR. Só mais tarde passa a República 
e, finalmente, a Real República. Hoje em dia, embora já não exista nenhum Solar, algumas das Repúblicas mantêm este nome.
“O lugar numa República como o lugar duma República, conquista-se, não é de quem 
quer.”16
as mulheres nas RepúblicasParece-me importante abordar o tema de uma minoria (neste caso as mulheres) no ceio desta comunidade, uma vez que é um facto que teve bastante expressão e que foi, muito provavelmente, o impulsionador da criação de casas exclusivamente femininas. Quando foi concebido o ensino universitário apenas homens o podiam frequentar, sendo a primeira mulher Domitilia Hormizinda Miranda de Carvalho, a matricular-se na Universidade de Coimbra, em 1891. Para frequentar a instituição era obrigada a trajar sempre de preto e a usar um chapéu que lhe cobrisse o cabelo, podendo confundir-se com os colegas.
16  Carvalho, A. (1990). As Repúblicas dos estudantes na década de 80.  In Diário de Coimbra (13-03-1990). Pág.2. Resposta a António Nunes (As Repúblicas de estudantes na década de 1980.  In Diário de Coimbra - especial 700 ANOS da Universidade de Coimbra (01-03-1990). Pág.11).
Margarida Madeira, fotografia no Solar das Marias do Loureiro. Mural com os Direitos da Mulher. In, Madeira, M. (2009). Cem Por Um: Um olhar sobre as Repúblicas de Coimbra. Edições Afrontam-ento; pág.77.
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Deste modo vemos como, as Repúblicas, até meados dos anos 60 eram lugares exclusivamente masculinos, onde a entrada do sexo feminino era mal vista, pois 
“eram tidas como centros de boémia, de modo que não era um ambiente muito 
aconselhável para as raparigas” 17 . As únicas mulheres que frequentavam a casa eram as serviçais (empregadas de limpeza) e as cozinheiras, que normalmente eram raparigas “pouco dignas”. Mais tarde começaram a poder entrar as namoradas, mães ou irmãs de repúblicos, mas apenas em alturas de festa como um aniversário 
ou uma graduação. Só em 1972 foi oficializada a primeira casa feminina, a Real República Rosa Luxemburgo, conhecida na altura como “Casa Cor-de-Rosa”. Além desta, também o Solar das Marias do Loureiro, embora não desde a sua fundação, é actualmente uma república que admite apenas raparigas. Por outro lado, existem repúblicas na qual só é permitida a entrada de elementos do século masculino, como é o caso da Real República dos Fantasmas, Solar da 
Praça e Real República Ay-Ó-Linda, como referido anteriormente.
como são vistas(cultura, irreverência e praxe académica)Integro neste trabalho uma breve nota sobre a Praxe Académica Coimbrã, dado ter sido um elemento vivencial muito importante nos primórdios das repúblicas 
e até ao final dos anos 70, que as aproximava e lhes concebia grande visibilidade e espaço de acção no ceio da comunidade estudantil. Tendo estas, perdido a 
presença e influência que tinham neste meio, ao afastarem-se delas e de todos as festas e tradições académicas. A relevância que as tradições académicas tiveram no ceio desta comunidade é visível também nas  placas das casas e no símbolo do CR, que apresentam as insíginias da academia (colher, tesoura, etc...).
17 Carreiro, T. (2004). Viver Numa República de Coimbra: Real República Palácio da Loucura: 1960-1970. Porto: Campo de Letras. Pág. 161. Entrevista a Flávio Sardo.
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“É necessário incluir também as repúblicas no campo da cultura académica, uma 
vez que estas possuem as suas próprias regras; se, nos dias de hoje e de um modo 
geral, as repúblicas são sobretudo críticas em relação à Praxe, até aos anos de 1960 
foram o local do exercício de actos praxísticos.”18Assim, as repúblicas de Coimbra são vistas como lugares de irreverência e contestatários do poder político, tendo participado activamente na luta contra  o Estado Novo na década de 60. Eram e são locais propícios à discussão de ideias e onde entravam alguns documentos e revistas censuradas, trazidos, a maioria das vezes, por repúblicos pertencentes a grupos de teatro e música que iam actuar no estrangeiro. Alguns dos seus membros pertenciam ao Partido Comunista Português.  A crise de 69, que suspendeu as praxes e todas as festas académicas como forma de protesto contra o governo, é o melhor exemplo da contestação política em que se envolviam, pois uma lista apoiada pelo Conselho de Repúblicas venceu por maioria as eleições para a AAC. 
“As repúblicas desempenharam um papel activo durante os conflitos académicos 
de 1961 e 1969, no tempo do Estado Novo. Agiram como espaços de protecção a 
opositores (Mário Soares faz uma conferência na república dos Kapangas em 1969) 
através do jornal O Badalo ou da criação de uma lista única e unitária. Esta lista 
permitiu que os estudantes ganhassem as eleições para a Associação Académica 
(AAC), em 1961, contra a Comissão Administrativa imposta pelo Governo, desde 
meados dos anos de 1930. Alberto de Sousa Martins ou Celso Cruzeiro, entre outros 
leaders da contestação de 1969, eram “repúblicos“. Entre 1969 e 1974, as repúblicas 
passaram de um praxismo “cultural” a um anti-praxismo que, na época, era de 
conotação política. Em 1982 e 1986, o Estado tomou medidas no sentido de proteger 
as repúblicas, reconhecendo-lhes um valor patrimonial e, em relação a algumas, 
financiando obras de restauro.”19
18 Frías, A. (2003). Praxe Académica e culturas universitárias em Coimbra. Lógicas das tradições e dinâmicas identitárias. Revista Critica de Ciências Sociais, 66. Outubro de 2003. pág 8219 Frías, A. (2003). Praxe Académica e culturas universitárias em Coimbra. Lógicas das tradições e dinâmicas 
Margarida Madeira, fotografia da Real República dos Kagados. Placa: “Nos Kagados é proibido proibir! ”. In, Madeira, M. (2009). Cem Por Um: Um olhar sobre as Repúblicas de Coimbra. Edições Afrontam-ento; pág. 115.
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Afirmam-se ainda, como pólos dinamizadores de cultura e de sociabilidade da cidade, organizando eventos espontâneos na área do cinema, teatro, música, artes performativas, gastronomia, entre outros abertos a toda a comunidade. Muitos dos repúblicos integram bandas musicais, grupos de dança, grupos de teatro como o Teatro de Estudantes da Universidade de Coimbra [TEUC], o Círculo de 
Iniciação Teatral da Academia de Coimbra [CITAC] e grupos etnográficos como o 
Grupo Etnográfico e Folclor da Academia de Coimbra [GEFAC], entre outros. Nos anos 60, pela forte ligação a grupos culturais e principalmente ao fado de Coimbra, eram vistas como o postal de cidade - sempre que alguma personalidade vinha à 
cidade, era convidada pelas repúblicas para um jantar e algumas das vezes ficavam mesmo ali alojadas, chegando a ser a reitoria a pedir esse “serviço”.Apesar dos eventos criados por estas casas, a partir dos anos 80, o facto de a maioria delas ser não praxista e anti praxe (intolerantes à tradição académica e suas festas), deixa-as como lugares de cultura alternativa, designadas por alguns como obscuros e pouco recomendáveis, pois um estudante quando chega pela primeira vez a Coimbra e não conhece nada nem ninguém segue os grupos maioritários (os grupos praxistas), para se integrar na vida citadina e académica. É também este facto que as “descredibiliza” e não as deixa ter a presença, a participação e dar o contributo que deram em tempos à cidade, aos cidadãos e à comunidade estudantil.
“As Repúblicas e os Solares de Coimbra, admitidos como tal pelo Conselho de 
Repúblicas, bem como as cooperativas de estudantes são reconhecidos como pólos 
autónomos dinamizadores de cultura e de vivência comunitária e académica.” 20
“(...) a expressão “ao serviço da Praxe“, presente nos primeiros estatutos do CR, 
em 1948 (artI), desapareceu com o movimento contestatário das tradições e das 
identitárias. Revista Critica de Ciências Sociais, 66. Outubro de 2003. pág.107.20  In http://solardo44.no.sapo.pt/o_que_e_isto.htm. Referenciando os “Estatutos da Universidade de Coimbra, artigo 21º”. 
Fig.1 Autor desconhecido. Fotografia da Real República Corsários das Ilhas. Estudante enforcado.In, http://abeiradosol.blogspot.pt/2009/02/republicas-de-coimbra.html
Fig.2 Autor desconhecido. Fotografia da Real República dos Kagados. Estudante enforcado.In, http://nona.blogs.sapo.pt/14574.html
Fig. 1 Fig. 2
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hierarquias (académicas e sociais) em 1969 e, sobretudo, em 1974. A partir desta 
data, é o conjunto da Praxe Académica que fica suspenso, incluindo, no que respeita 
ás repúblicas, CR. (...)
A oposição à Praxe levou, actualmente, a uma espécie de separação – se não oposição 
– entre a Praxe, nomeadamente o Conselho de Veteranos que a representa, e o CR.”21
em jeito de síntese,
afinal o que é uma República Universitária?
Antes de mais é necessário frisar o carácter mutável de qualquer definição de República, pois o que hoje é a sua realidade pode não ser amanhã. Deste modo, 
chegar a uma definição de República é uma tarefa muito complicada porque todas elas têm as suas particularidades e, sendo uma república formada por uma habitação e pelas pessoas que nela vivem, não é igual em todos os momentos da sua existência dado as pessoas irem passando e o espaço ir sendo alterado construindo a sua história. Por outro lado, cada República tem a sua identidade e os seus ideais que diferem em muitos aspectos entre elas. Assim, uma República é uma casa formada por estudantes com ideias e objectivos comuns, considerada uma associação sem personalidade jurídica (Lei n.º 2/82 de 15 de Janeiro), facilitando o pagamento de contas e a sua continuidade - não sendo posto em causa o titular do contrato de arrendamento e dos serviços sempre que alguém se vai embora.Os estudantes que vivem nestas casas são chamados de repúblicos e têm a responsabilidade de manutenção e transmissão do espaço e das suas tradições, construindo a sua história ao longo dos anos com o contributo de todos os que lá 
21  Frías, A. (2003). Praxe Académica e culturas universitárias em Coimbra. Lógicas das tradições e dinâmicas identitárias. Revista Critica de Ciências Sociais, 66. Outubro de 2003. pág.107. 
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vivem, viveram e por ali vão passando, ficando parte dessa história gravada nas paredes através de murais, pinturas, poemas, objectos pendurados e frases ditas por quem ali passa e vive. Por outro lado, há os comensais que são estudantes que não vivendo nestas casas, fazem lá as suas refeições, têm tarefas, passam ali grande parte do seu tempo e são fundamentais no processo de recrutamento, pois por norma, para qualquer estudante se tornar repúblico, deverá passar pelo processo 
de comensal por tempo indefinido com o objectivo de conhecer as pessoas e as tradições da casa, propondo-se posteriormente a morador, sendo os membros da casa responsáveis por uma decisão unânime - tornando-se um repúblico com as mesmas responsabilidades, obrigações e direitos dos outros a partir do momento em que a sua candidatura é aceite. O mais importante nas Repúblicas é a partilha de ideias e a vida em comunidade através de uma vivência e convivência conjuntas, sendo lugares de discussão e transmissão de conhecimento, nos quais os espaços comuns, como a sala e a cozinha são mais importantes do que o espaço individual de cada um, o quarto. A sala de jantar e a cozinha são considerados pela maioria das residências os espaços mais importantes, porque é ai que se encontram para conviver e tratar de assuntos relacionados com a república, sendo as refeições períodos de reunião bastante importantes. Esta partilha é importante não só entre residentes, mas também com a comunidade estudantil e a cidade, sendo visível através da abertura destas casas ao exterior, nas quais aparecem visitas inesperadas a qualquer hora, interessadas em ver e conhecer a casa e a sua história e algumas, até, pedindo guarida. Estas pessoas são sempre bem recebidas pelos repúblicos, que lhes fazem uma visita guiada pela casa para mostrar os espaços e contar a sua história e momentos caricatos. Por outro lado, há uma grande ligação aos ex-repúblicos, os quais designados por Antigos. Estes apoiam a república, explicando aos actuais repúblicos como esta funcionava no seu tempo e dando-lhes conselhos. Esta ligação é notória pela lista 
Margarida Madeira, fotografia da Real República Ay-Ó-Linda. A cozinheira. In, Madeira, M. (2009). Cem Por Um: Um olhar sobre as Repúblicas de Coimbra. Edições Afrontam-ento; pág. 53
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de contactos, que mantêm, de todos os Antigos e pelo convite que lhes é dirigido para todos os seus Centenários.Os Centenários são as festas de aniversário das Repúblicas, tendo este nome, pelo seu lema que refere que um ano passado numa república corresponde a 100 anos na “vida comum”, pois as vivências são muito intensas e aprende-se imenso com o modo de vida comunitário e a autogestão das casas. Nestas celebrações faz-se um jantar com os repúblicos, comensais e Antigos da casa. São convidadas as outras repúblicas e abertas as portas a quem nelas queira participar, com comida e bebida à discrição oferecida pela república. A gestão é feita pelos seus residentes, que aprendem assim a orientar em colectivo um conjunto de aspectos do quotidiano como o pagamento de contas (renda da casa, água, luz, telefone, gás…), a manutenção do espaço (limpezas, obras de 
conservação do edificado, recrutamento de novos membros…), fazer compras para as refeições, entre outros. Algumas das casas mantém a cozinheira que ajuda nas lidas da casa, confecciona as refeições e é um elemento que as caracteriza, sendo que outras, por motivos económicos, tiveram de abdicar destas senhoras e são os repúblicos e comensais que tratam das refeições rotativamente.
“Aí “adquiri competências” – para utilizar a novilíngua dominante – que não poderia 
desenvolver nas salas de aula. Aprendi a gerir em coletivo aspetos pequenos (ou 
grandes) do quotidiano. Defrontei-me com a sempre tensa fronteira entre o nosso 
espaço privado e a vida que fazemos em comum. Compreendi a responsabilidade que 
era viver num lugar que é nosso mas que também é de muitos outros, desde logo dos 
que por lá passara.”22O nome dado a estas casas - “Real República”, pode ter a ver, por um lado, com dois regimes políticos - monarquia e república, representando as várias ideologias 
22  Cardina, M. (2013). Salvar as Repúblicas. In http://arrastao.org/2909170.html. (01-10-2013).
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dos seus residentes e, por outro lado, com o facto de o seu “regime” ser parecido ao regime republicano, constituindo um símbolo de liberdade e igualdade vivida entre os membros da casa. A origem de tal denominação pode, ainda, estar relacionada com “coisa pública”/aberta, pelo carácter “público” que estas casas assumem, através da abertura à cidade e à sua comunidade, estando sempre dispostas a albergar e dar a conhecer a casa a quem por la passa.
“Assim, uma república de estudantes é uma casa comunitária que assenta na 
co-habitação dos seus membros “efectivos” e “à experiência”, masculinos e/
ou femininos, e na qual se integram os “comensais“. Esta co-presença de pessoas 
agregadas (colegas de curso, conterrâneos, indivíduos recomendados) prolonga-
se numa linha geracional: os “antigos”. A república favorece um elevado número 
de interacções individuais ou de grupo, e uma forma de cooperação participativa 
e rotativa. Esta cooperação económica faz-se acompanhar de um estilo de vida e 
de uma confraternidade que se identifica com o companheirismo convivial. Aos 
laços de reciprocidade e a uma ética de confiança, que unem os membros entre si, 
acrescenta-se o sentimento de pertencer a uma mesma casa. Esta é constitutiva de 
uma unicidade intra e inter-geracional. As repúblicas ligam-se entre si através do 
Conselho de Repúblicas e, normalmente, por relações mútuas de natureza amigável, 
intelectual e cultural. “23
uma forma de habitarQuando se fala de Repúblicas Universitárias, não se fala apenas de um conceito, 
fala-se de uma maneira de estar e pensar específica no ambiente estudantil, um conjunto de indivíduos que reside em determinado lugar, que o ocupa e constrói, 
adaptando-o às suas necessidades. Fala-se especificamente de uma forma de viver 
e edificar o espaço físico - uma forma de habitar.
23 Frías, A. (2003). Praxe Académica e culturas universitárias em Coimbra. Lógicas das tradições e dinâmicas identitárias. Revista Critica de Ciências Sociais, 66. Outubro de 2003. pág.108. 
Margarida Madeira, fotografia da Real República Palácio da Loucura. Pintura feita nos anos 60 com os credores mais frequentes da casa. In, Madeira, M. (2009). Cem Por Um: Um olhar sobre as Repúblicas de Coimbra. Edições Afrontam-ento; pág. 22.
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Na sociedade consumista e individualista da actualidade, o comum é procurar uma solução com base no eu, ambicionar um espaço pessoal e privado como refúgio. Uma casa, um quarto, um local só nosso para poder estar sós com os nossos pensamentos e o nosso trabalho, segundo as nossas regras e as nossas ambições pessoais. A vivência numa República é precisamente o inverso, o que importa aqui é a comunidade, o todo. É precisamente este facto que diferencia a forma de habitar numa República da forma de habitar comum, pela qual a maioria dos estudantes opta.Nestas casas o que mais importa são os espaços comuns, que permitem o encontro e a partilha de experiências entre os seus usuários. É dada maior importância ao espaço de refeição, que pode variar entre a cozinha e sala de jantar dependendo das casas – é o momento em que todos se reúnem e tratam todas as questões 
relacionadas com as vivências da casa, tanto no que diz respeito ao espaço físico como ao espaço vivido. Deste modo, a mesa comprida à volta da qual se reúnem, é provavelmente a peça de mobiliário que mais importância tem nestas habitações. Esta peça representa a união da casa, pois é nesse “espaço” que se discute e chega a conclusões conjuntas, em que todos têm uma voz activa naquele lugar que pertence a todos e a cada um. Não sendo a casa de nenhum dos que a habita, 
acaba por ficar como sua pertença dado levarem muito dali e deixarem naquele lugar uma fracção sua, das suas vivências, do que foi o seu percurso académico e 
crescimento pessoal nesta cidade e em especifico nesta comunidade de valores e ideais, com tarefas que os fazem evoluir e desenvolver as suas capacidades. Longe de uma forma de habitar convencional contrapõe-se o espaço íntimo e o espaço comum. Este confronto pode ser abordado de dois pontos de vista: o interior e o exterior do imóvel e, por outro lado, os quartos e os espaços colectivos dentro da habitação. 
“Acontece que duas camas num mesmo quarto sejam ocupadas por um recém-
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chegado e por alguém mais antigo. (...). De um modo geral, uma casa comporta, 
para lá dos quartos, um ou dois quartos de banho, uma sala comum para receber as 
visitas e passar os serões, uma biblioteca e uma cozinha onde, numa grande mesa, se 
fazem as refeições em comum.”24Apesar de na maioria das repúblicas os quartos serem individuais, não são “privados”, isto é, o quarto não tem a função de encerramento, de distanciamento dos colegas de casa, pois é deixado pouco espaço para a individualidade. Não havendo portas trancadas, a qualquer momento entram e saem pessoas da casa, a qualquer momento é feita uma visita guiada à casa para dar a conhecer os seus espaços e as suas vivências, tendo as divisões de permanecer abertas e permeáveis. A porta de entrada, tem aqui uma função distinta, não pretendendo encerrar o imóvel, é um limite que pode sempre ser transgredido. Prova disso é o facto de os comensais, embora não residam na casa, habitam-na, fazem parte dela, têm funções a desempenhar na sua existência e têm a chave da entrada. Apesar desta grande abertura ao exterior e à comunidade, o meio das repúblicas acaba por ser um pouco restrito, pois só são admitidos novos membros se cumprirem determinados requisitos, se tiverem determinados ideais e ideias, se 
se identificarem com esta comunidade em geral e em específico com a casa à qual pretendem fazer parte. As Repúblicas estão estabelecidas em imóveis antigos, a maioria em mau estado de conservação, a precisar de obras de manutenção, para as quais os repúblicos não têm possibilidades económicas. Estão a degradar-se aos poucos e, embora sejam bastante abertas e queiram integrar-se na cidade, têm vindo a ser postas à 
margem e a ser esquecidas no meio. Será este fenómeno sinónimo de degradação? 
24 Frías, A. (2003). Praxe Académica e culturas universitárias em Coimbra. Lógicas das tradições e dinâmicas identitárias. Revista Critica de Ciências Sociais, 66. Outubro de 2003. pág.103. 

73
O CASO DE COIMBRA






Real república Prá-Kys-Tão, Real República dos Fantasmas e Real República Palácio da Loucura
Planta de Localização ESCALA 1: 5000
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Nesta parte apresento uma análise sumária de três casos que seleccionei, 
considerando-os uma amostragem significativa do todo, pelas diversas características que apresentam.O primeiro caso de estudo, a Real República Prá-Kys-Tão, foi uma das minhas 
escolhas, por estar instalado num edifício histórico, classificado como imóvel de interesse público. Ocupando apenas os últimos pisos, estando os pisos inferiores habitados por uma família. O segundo, a Real República dos Fantasmas, foi escolhido por diversas razões, entre as quais, o facto de ser uma residência estudantil masculina, ter um logradouro com grande importância na vivência do espaço e duas frentes de rua. O último, a Real República Palácio da loucura, embora não se encontre na zona 
classificada pela UNESCO, é um caso que demonstra a importância e influência 
que as repúblicas têm na construção do território e na preservação do edificado em Coimbra, pela sua permanência ao lado de uma casa devoluta e degradada.   Os programas propostos resultam do diálogo com os repúblicos das respectivas casas e não da minha exclusiva criatividade. De qualquer forma há ideias que foram discutidas que, apesar de todas as repúblicas discordarem, me parecem 
suficientemente válidas para merecerem ser aqui registadas. Designadamente o 




I  . REAL REPÚBLICA DO PRÁ-KYS-TÃO
“...A”Real República Prá-Kys-Tão” foi oficialmente fundada em 27 de Janeiro de 1951 
em conformidade com todos os requisitos exigidos pela praxe, e ainda hoje sobrevive 
no panorama estudantil de Coimbra por virtude dos sonhos e dedicação das várias 
gerações de académicos que por ela passaram e nela viveram momentos para todo 
sempre inesquecíveis. “25 É uma associação sem personalidade jurídica, o que facilita a sua gestão económica que passa pela verba atribuída pelo Instituto Português da Juventude [IPJ] a determinadas actividades culturais, apoios dos Serviços de Acção Social da Universidade de Coimbra [SASUC] (desconto de 50% nas compras feitas aí), outros apoios e pela divisão de contas pelos membros da casa (água, luz, telefone, gás, renda, alimentação…), pagando os comensais apenas as refeições. A “Prá”, como é mais conhecida, actualmente é constituída por 9 repúblicos, distribuídos pelos 7 quartos da casa e 2 comensais. Segundo os mesmos, a casa tem pouca procura por parte dos estudantes, pelo que no início do ano fazem a “caça ao comensal“ 26(Ricardo Rodrigues (2014)). O referido facto é bastante importante, pois como foi referido anteriormente, a continuidade da casa passa muito pelo recrutamento de comensais. Como abdicaram da cozinheira para serem mais independentes, apenas fazem jantar, havendo rotatividade na preparação 
25  In http://prakystao.no.sapo.pt/fundacao.htm. Referenciando Vidal, J. (2002), in Real República Prá-Kis-Tão Memórias de Coimbra, Huguin 2002.26  Entrevista a Maria Inês e Ricardo Rodrigues, actuais repúblicos da Real República Prá-Kis-Tão (2014).
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das refeições entre membros da casa e comensais.Nesta casa não existe um sistema de hierarquia, todos os seus elementos têm o mesmo valor, existe sim, uma divisão de responsabilidades, tendo normalmente maior responsabilidade quem está à mais tempo na casa, por a conhecer melhor. Embora a data da sua fundação seja bastante importante, os centenários realizam-se apenas em Abril, o mais próximo possível do dia 25, dado ser uma data bastante 
marcante para a casa, pelas ligações dos seus repúblicos e Antigos ao que significou 
e significa a Revolução dos Cravos como final do período opressivo em Portugal. Este ano realizou-se a 26 de Abril. Por outro lado, o facto de a fundação da casa ter sido no mês de Janeiro impossibilita o seu festejo nessa altura, dado ser a 
época oficial de exames da Universidade, estando os residentes ocupados com os estudos, no entanto fazem o Almoço dos Antigos (almoço comemorativo da fundação da casa com os antigos residentes) o mais próximo possível desta data. Hoje em dia mantêm maior contacto com os Antigos que “deixaram” a casa há menos tempo, pois alguns ainda viveram com os actuais repúblicos logo, têm idades 
mais próximas e, pela dificuldade de permanência na cidade após a conclusão dos estudos por falta de trabalho. Apesar disso, a casa mantém uma lista de contactos de todos os Antigos, envia convite de todas as comemorações e conta com o seu apoio para resolução de algumas questões que vão surgindo.   A Real República Prá-Kys-Tão é um óptimo exemplo da ligação que as repúblicas têm com os cidadãos de Coimbra e os estudantes, pois organiza diversas actividades abertas a toda a comunidade e em parceria com alguns órgãos da cidade tais como: ciclos de cinema, performances de leitura, actividades conjuntas com o Ateneu, o CITAC, o GEFAC, o TEUC, entre outras iniciativas. Por outro lado, recebem visitas, fazem visitas guiadas pela casa a qualquer pessoa que mostre interesse e alojam viajantes por uma noite ou outra. Mantiveram o luto académico, considerando-se uma república declaradamente 
Fig. 1 Fig. 2
Fotografia de Autor: Fig. 1 Real República Prá-Kys-Tão, exterior; Fig. 2 Real República do Prá-Kys-Tão, caixilharias.
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anti praxe, sendo proibida a entrar na casa de traje académico (capa e batina). 
Este facto dificulta a sua “visibilidade” perante a comunidade estudantil, uma vez que a maioria é praxista e segue os costumes da praxe, trajando e participando nas festas académicas. 
“Prá-Kys-Tão é amor.”27Situada na Rua das Esteirinhas nº 2, representa um caso particular no ceio das 
Repúblicas e Solares de Coimbra, pois o edifício onde permanece é um exemplar 
da arquitectura civil Quinhentista, classificado como imóvel de interesse público 
- (IIP) Dec. de 14-07-1960. O edificado, datado da segunda metade do séc. XVI, é designado por Casa da Nau devido á sua arquitectura (forma triangular irregular) que se assemelha a uma embarcação do período dos Descobrimentos, foi sofrendo algumas alterações entre os séculos XVII e XX. Foi este facto que me levou à escolha desta República como um dos três casos de estudo.
Apesar de o edifício ser composto por 5 pisos, apenas os últimos 3 e o sótão são ocupados pela República, com aproximadamente 420m². O piso 2, que corresponde à entrada da habitação, está ocupado por três quartos, a biblioteca, um vestíbulo e uma instalação sanitária. No piso três existem dois quartos, a sala de jantar e de convívio, a sala da música e a cozinha. O sótão possui dois quartos e uma área que os repúblicos designam de “chill out”.
A casa encontra-se bastante degradada com problemas de infiltrações pelo 
telhado, janelas danificadas e o pavimento, em algumas zonas da casa, encontra-se bastante inclinado devido a cedências estruturais ao nível do solo, que tem vindo a sofrer ao longo dos tempos. Por outro lado, o espaço encontra-se em 
funcionamento deficiente por insuficiência de instalações sanitárias de acordo com o número de residentes.
27 Expressão do programa Singularidades da Rádio Universidade de Coimbra do dia 27-01- 2014.
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No que diz respeito aos sistemas construtivos, as paredes exteriores são em 
alvenaria de pedra rebocada na sua generalidade, e em alguns locais específicos em alvenaria de tijolo maciço. As paredes interiores estruturais são também em alvenaria de pedra rebocada e as restantes em tabique revestidas a reboco.  Os pavimentos em madeira com revestimento em soalho, e em mosaico na zona das instalações sanitárias e cozinha. Os tectos têm estrutura em asnas de madeira com cobertura em telha. A caixilharia é constituída por janelas em madeira, do tipo guilhotina.Embora não sejam donos da casa, têm sido responsáveis pela gestão e manutenção do espaço, o que é bastante complicado pela falta de apoios económicos. Actualmente estão a fazer uma angariação de fundos para a reparação do telhado.  
Plantas Real República Prá-Kys-TãoEXISTENTE: ESCALA 1:500 | PROGRAMA E PROPOSTA: ESCALA 1:200
DESCRIÇÃONão querendo condicionar o projecto, limitei-me a desenhar um esquema pro-gramático como possibilidade de refor-mulação espacial, passando o programa de intervenção apenas por uma reorga-nização das áreas, adaptando-as às ne-cessidades de cada república de acordo com funções modernas. Assim, preocupei-me apenas com o pro-grama funcional destas habitações e o registo de patologias pois, os problemas ao nível da estrutura e das infra-estrutu-ras teriam de ser estudados e resolvidos 
por profissionais das diversas áreas. As instalações sanitárias que a Real 




II.   REAL REPÚBLICA DOS FANTASMAS   A Real República dos Fantasmas foi fundada em 1969 por José Rui Meireles, Pedro Trindade de França, Isaías J. Martins de Sá, Basílio José Santos Martins, António José Galhardo de Almeida, Alberto Jorge Pita da Costa e Francisco B. 
Oliveira Braga. A 12 de Dezembro de 1971 foi oficializada, tendo sido apadrinhada pela República Ninho dos Matolões. Contrariamente a outras Repúblicas, são uma residência estudantil exclusivamente masculina, composta actualmente por 9 elementos, distribuídos pelos 9 quartos da casa e por 3 comensais, que podem ser rapazes ou raparigas, apesar de aí só habitarem rapazes. São uma das poucas casas que mantém a cozinheira, que consideram como uma “mãe”, pela qual têm grande carinho e respeito – é esta a responsável pelas compras e confecção da comida, que é servida sempre à mesma hora - almoço às 13h e jantar às 20h - sendo também a esta que têm de avisar caso não possam comparecer a alguma refeição. A autogestão da casa, tal como outras, passa pela divisão de tarefas e contas em parcelas:   as contas da casa: 50€ por elemento para a renda e manutenção do imóvel - água, luz, gás, telefone, entre outras;  as contas da cozinheira: 50 € por elemento para pagamento do seu salário;  as contas da alimentação – que podem variar consoante o que consomem em cada mês e são repartidas pelos repúblicos e comensais. 
Caracterizaçãoimaterial
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Contam também com o apoio do IPJ e dos SASUC - 50% de desconto nas compras feitas aí. Tal como noutras casas, são os repúblicos os responsáveis pela manutenção do espaço e preservação das suas tradições. Mantém um sistema de hierarquias pelo ano de entrada da casa, tendo o mais antigo (o Mor) maior poder, normalmente manifestado pela escolha de quarto. Qualquer estudante pode entrar na casa passando por um processo de avaliação, durante o qual é designado de Caloiro, não tendo voto nas decisões da República e tendo de cumprir algumas tarefas. Passando a repúblico dos Fantasmas, apenas mais tarde por aprovação de todos os elementos da residência. Deste modo, consideram-se uma República praxista mas segundo as suas regras, fazendo uma praxe de integração e sociabilização dos seus constituintes, usando o traje académico e participando nas festas académicas (Latada e Queima das Fitas).
“O critério de Antiguidade da residência permite ao Mor escolher o seu quarto ou, 
talvez,  ser o mais ouvido nas “reuniões da casa“; na República dos Fantasmas e 
numa “reunião de casa“, o seu voto conta mais que os dos outros (mas este é um caso 
isolado)”28Embora por razões distintas, tal como a “Prá”, não comemoram o seu Centenário na 
data de fundação / oficialização, comemorando-o em Maio, normalmente no fim-de-semana seguinte à Queima das Fitas, celebrando-o com um jantar de actuais repúblicos, comensais e Antigos (com os quais mantém uma boa relação, mas não 
têm qualquer influência nas decisões da casa) e amigos da casa. Fazem uma festa, no logradouro, aberta a toda a comunidade estudantil com muita música, diversão e bebida. Sito no Bairro Sousa Pinto nº15, ao lado da Real República Rapo-Taxo, está instalada num imóvel que data do século XIV, tendo sofrido algumas alterações 
28 Frías, A. (2003). Praxe Académica e culturas universitárias em Coimbra. Lógicas das tradições e dinâmicas identitárias. In, Revista Critica de Ciências Sociais, 66. Outubro de 2003. pág 105.
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espaciais ao longo do século XX. O edificio encontra-se na área geográfica definida como “Centro Histórico de Coimbra“, em zona caracterizada como residencial e, simultaneamente inserido na área de protecção do Aqueduto de S. Sebastião e do Jardim Botânico da Universidade de Coimbra.A casa é constituída por 4 pisos (3+ cave semi enterrada) e um logradouro, com uma área total construída aproximada de 280m². O piso da cave está ocupado por áreas de caracter mais social e colectivo: cozinha, sala de estar e sala de jantar, dando a frente deste piso acesso ao logradouro, virado para a Rua Castro Matoso. O piso 0, correspondente à entrada principal que se faz pelo Bairro Sousa Pinto, possui um hall de entrada, dois quartos, duas instalações sanitárias, lavandaria e um pequeno arquivo. O 1º piso está ocupado por três quartos e uma instalação sanitária. No último piso encontram-se três quartos e uma instalação sanitária. O facto de ter duas frentes de rua foi bastante relevante nas lutas estudantis contra o Estado Novo pois permitia a fuga às autoridades e, por outro lado, confere-lhe uma maior abertura e visibilidade na cidade.Sendo o espaço da cave constituído pelas zonas comuns da casa, os repúblicos consideram-no como o espaço principal, pois é onde passam grande parte do seu tempo e onde se encontram com todos os elementos da casa para conviver e discutir todos os assuntos ligados a esta. Por outro lado, a relação deste piso com o logradouro é muito marcante, devido à ocupação que fazem do mesmo, nomeadamente nos centenários e outros eventos por eles organizados. Apesar 
de ser o piso mais vivencial da habitação funciona em condições deficientes, nomeadamente pela falta de entrada de luz solar directa e pelo mau aproveitamento do seu logradouro.No que diz respeito aos sistemas construtivos do imóvel, as paredes exteriores são em alvenaria resistente e as interiores, na sua generalidade, em tabique com revestimento em estuque. Os pisos e cobertura têm estrutura de madeira e os tectos são em fasquia com acabamento em estuque. 
Plantas Real República dos FantasmasESQUEMA: ESCALA 1:500 | ALTERAÇÕES E PROPOSTAS: ESCALA 1:200
DESCRIÇÃO
Não querendo condicionar o projecto, limitei-me a fazer um esquema programático como possibilidade de reformulação espacial, passando o programa de intervenção apenas por uma reorganização das áreas, adaptando-as às necessidades de cada república de acordo com funções modernas. Assim, preocupei-me apenas com o programa funcional destas habitações e registo de patologias pois, os problemas ao nível da estrutura e das infra-estruturas teriam de ser 




III.   REAL REPÚBLICA PALÁCIO DA LOUCURA
A Real República Palácio da Loucura mais do que um abrigo, é um lugar de discussão e transmissão de ideias, sendo os repúblicos responsáveis pela transmissão e manutenção do espaço e das tradições – as suas paredes dizem muito sobre quem ali vive e viveu, pois muitas das suas vivências são gravadas em murais, pinturas ou poemas.Fundada em 1947, teve a sua primeira casa na Rua das Flores, na Alta e hoje situa-se na Rua Antero de Quental nº21, tendo sido uma das seis repúblicas que subscreveu o “Pacto de Amizade e Aliança” em 1948. 
Uma das tradições da casa passava pelos horários de refeição fixos - o almoço era servido às 13h e o jantar às 20h - no qual todos tinham de estar presentes à mesa e caso não estivessem em casa, chegassem mais tarde, ou não fossem almoçar/jantar, teriam de avisar com alguma antecedência. Desde que deixaram de ter cozinheira, os horários das refeições deixaram de ser tão rígidos para serem compatíveis com os horários dos residentes, pois a confecção das refeições está agora a seu cargo. Tal como todas as outras repúblicas, o Palácio vive segundo princípios de autogestão que passam pela divisão de responsabilidades e tarefas de modo a conservar o espaço e a tradição. São também responsáveis pela organização do seu centenário, festa anual da casa que tem como objectivo receber os Antigos moradores para uma tarde/noite de convívio e outras actividades comemorativas da data de fundação da Real República. Por volta da 1h da manhã, abrem as portas da casa aos amigos e restante comunidade estudantil para uma festa sem custos 
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Fotografia de Autor: Fig. 1 Palácio da Loucura e sua casa gémea; Fig. 2 Casa gémea do Palécio da Loucura.




“Ontem, cumpriram-se 61000 anos da Real República Palácio da Loucura. Como 
sempre, o convívio entre actuais e antigos repúblicos foi salutar. Os antigos repúblicos 
foram chegando, conversando, até vir o grito “Há Palha” e descer tudo à MASTABA 
CAVEAUX para o jantar. Depois, foi os parabéns ao Palácio da Loucura, os novos 
caloiros a apresentarem-se, os antigos repúblicos a fazerem o seu discurso e, como 
sempre, a festa acabou com música.”29São uma casa não declaradamente anti praxe ou praxista, sendo que os membros actuais da casa têm a liberdade de escolher a sua conduta porém, de acordo com 
as tradições da casa, podemos defini-la como não praxista.A casa, composta por três pisos e um jardim nas traseiras a uma cota mais elevada, foi sofrendo algumas intervenções por parte dos repúblicos: construíram uma segunda casa de banho no rés-do-chão e ocuparam o jardim da casa em ruínas (gémea do palácio), passando as restantes alterações por coisas simples como alteração de caixilharias, pavimentos, entre outras. A cave é ocupada por dois quartos, um arrumo e uma sala de estar/sala de estudo/biblioteca. O piso 1, por onde se faz a entrada para a casa é ocupado por dois quartos, uma dispensa, uma instalação sanitária, a sala de refeições e a cozinha. O ultimo piso, alberga quatro quartos, uma instalação sanitária e dá acesso ao jardim, que se encontra nas traseiras do imóvel, um nível acima. Embora a casa tenha 8 quartos, neste momento, é constituída por apenas 7 repúblicos e 1 comensalA sala de jantar é considerada o espaço mais importante da casa pois é no período de refeições que todos os residentes se encontram, convivem e discutem assuntos importantes relacionados com a casa e a vivência na cidade. Não tendo reuniões 
fixas, sempre que necessário, é convocada uma reunião, onde todos os membros da 
29 Lopes, R. (2008). Centenário da Real República Palácio da Loucura. In http://ruilopesfotos.blogspot.pt/2008/05/blog-post.html (11-05-2008).
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casa estarão obrigatoriamente presentes, para resolver algum assunto pendente, 
sendo que as propostas e decisões tomadas ficam registadas em acta e tudo é decidido por unanimidade.Decidi estudar esta residência na presente dissertação, pelo local onde se encontra instalada, numa casa geminada, em que a sua gémea está em profunda degradação, se não até em ruina. É um exemplo do modo de gestão e renovação pelo qual esta comunidade se guia. O facto de a casa do lado se encontrar devoluta e degradada e a República permanecer viva mostra precisamente o cuidado e importância que tem a continuidade destas habitações comunitárias - por serem os repúblicos a mante-las, também do ponto de vista arquitectónico, sendo eles os responsáveis pela maioria das obras e alterações que vão sendo feitas nas casas e que, neste 
caso, a mantém habitável. Sendo eles responsáveis pela manutenção do edificado, é na altura do centenário que são feitas as obras necessárias de modo a garantir o funcionamento da casa, com fundos recolhidos ao longo do ano.
Embora haja uma grande dificuldade em conservar estas residências e, em 
particular, esta que este inverno sofreu inundações e infiltrações que degradaram muito o seu espaço, os seus membros continuam a lutar pela casa e pela sua sobrevivência, usando os meios que têm ao seu alcance para fazer o senhorio investir na recuperação do espaço, dado eles não terem possibilidade de o fazer por falta de orçamento e por a renda ter sido actualizada devido á Lei do Arrendamento Urbano. Embora não esteja localizada na zona histórica da cidade, 
reflecte precisamente a importância que têm na preservação do património e da 
urbe, através da conservação e manutenção do edificado e da cultura local.No que diz respeito aos sistemas construtivos, as paredes exteriores são em alvenaria de pedra com reboco, as interiores são, na generalidade em tabique com revestimento em estuque. Os pavimentos são em estrutura de madeira revestidos com soalho. A cobertura tem estrutura em madeira e revestimento de telha.
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DESCRIÇÃO
Não querendo condicionar o projecto, limitei-me a fazer um esquema programático como possibilidade de reformulação espacial, passando o programa de intervenção apenas por uma reorganização das áreas, adaptando-as às necessidades de cada república de acordo com funções modernas. Assim, preocupei-me apenas com o programa funcional destas habitações e registo de patologias pois, os problemas ao nível da estrutura e das infra-estruturas teriam de ser 
estudados e resolvidos por profissionais das diversas áreas. A casa onde se instala a Real República Palácio da Loucura é um pouco sombria pois, tem carência de entrada de luz solar na parte traseira, por outro lado, necessita de um espaço de secagem de roupa coberto para o inverno. Assim, aproveitando o espaço da sua casa gémea, que se encontra devoluto e degradado, proponho a abertura de um pátio ao nível da cave, fazendo chegar mais luz ao piso 0 e à própria cave. A apropriação da casa vizinha permite-me ainda aumentar as zonas comuns da casa e adir um estendal (zona de máquinas) interior, um WC e quatro quartos. As alterações espaciais devem ser feitas em gesso cartonado pois é o material que mais se assemelha à construção original em tabique.O imóvel necessita também de obras estruturais e infra-estruturais para resolver o problema de 






Ao longo da presente dissertação fiz uma análise do que “é” uma República Uni-
versitária de Coimbra, como surgiu e evoluiu o conceito, como se habita nestas residências e qual o seu modo de vida e de gestão. Através da análise da pouca informação credível disponível e de inúmeras visitas feitas a estas casas, posso 
concluir, que este é um universo diversificado e bastante complexo, no qual não se pode dissociar a associação e o imóvel em que se sedia, pois são espaços vivenciais entre gerações.As Repúblicas de Coimbra são uma forma de organização social singular, que se apresenta como prática cultural que importa valorizar e salvaguardar, manten-do-as vivas e em actividade. Sendo, deste modo, necessário restabelecer a sua ligação com a universidade, os estudantes e com a cidade, revendo a sua posição neste meio. É urgente intervir nestas habitações, não só, para que estas não mor-ram com a queda dos seus imóveis, que se encontram num profundo estado de degradação, a necessitar de obras de reabilitação profundas a nível estrutural, infra-estrutural e programático, dado as suas áreas se encontram desadequadas às funções modernas e ao número de residentes de cada casa, mas também, que a sua história e modo de vida volte a ter visibilidade e espaço de acção no meio académico, bem como na urbe. 
Estará a degradação dos imóveis reflectida na degradação do seu nome, da sua 
posição no meio académico, na influência que deixaram de ter sobre a maioria es-
tudantil? Viverão as Repúblicas uma crise? Crise de valores, que detêm, mas com 
os quais a maioria não se identificam? Quero apenas deixar a questão no ar, fazer 
reflectir sobre o que se está a passar com estas associações que são símbolo da 




plano de actuação, definir prioridades e avaliar custos de acção, pois as pequenas intervenções podem, a curto prazo, solucionar grande parte dos problemas actu-
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Símbolos das Repúblicas Universitárias de Coimbra e CR, existentes até à conclusão deste tra-balho
“«Universidade de Coimbra, Alta e Sofia» Bem Património Mundial e as Repúblicas»
A definição do Valor Universal Excecional é o suporte essencial para justificar a inclusão na Lista do 
Património Mundial da UNESCO. O Bem «Universidade de Coimbra, Alta e Sofia» foi incluído nesta 
lista sob os critérios II, IV e VI1 e o seu Valor Universal Excecional está fundamentado numa série de 
atributos que vão desde o seu papel enquanto modelo de novas tipologias arquitetónicas até ao seu 
papel enquanto centro de expansão cultural e científica, passando por muitos outros. Estes atributos 
espelham-se no património material existente.
A justificação apresentada e suportada pelos estudos e trabalho de uma vasta equipa de várias 
áreas científicas baseia-se na seleção dos espaços que, em vários momentos, foram o palco difusor 
do conhecimento no âmbito desta instituição. Estas estruturas, em Coimbra, são testemunho vivo da 
evolução não só do ensino universitário, mas também das correntes artísticas, ao longo de mais de 
sete séculos de história. São também elementos indissociáveis da cidade, fulcrais na imagética desta 
e intimamente ligados ao seu carácter.
A candidatura da Universidade de Coimbra foi, pois, uma candidatura material. No entanto, a ela 
não são alheios os valores imateriais associados, mormente sejam, por imperativo deste processo 
específico, estritamente apoiados no plano material.
Assim, a par do património físico, consubstanciado em 31 edifícios2 considerados de especial 
relevância localizados em duas áreas geográficas – Alta Universitária e Rua da Sofia –, é incontornável 
uma série de valores intangíveis, desde logo a influência que a Universidade espalhou no mundo e, 
em particular, nos países de expressão portuguesa, e as influências que recolheu. Esta vertente é 
claramente percecionada pela comunidade exterior e deu um forte contributo para a unanimidade 
na inclusão da Lista do Património Mundial.
Parte importante dos estudos desenvolvidos e apresentados no dossiê de candidatura focam as 
cerimónias, as práticas e as vivências académicas, consideradas indissociáveis da Universidade 
de Coimbra, ainda que não diretamente espelhadas no plano material e na área cuja inclusão se 
considerou fundamental. Apesar desta circunstância, foi impossível não registar a importância desta 
vertente que abrange desde a Canção de Coimbra, às cerimónias institucionais e, naturalmente, a 
todas as experiências que envolvem as Repúblicas e Solares de Coimbra.
As Repúblicas são, neste contexto, parte importante da história da Universidade de Coimbra. São 
testemunho de uma evolução nas ideias e na vivência da comunidade estudantil, frequentemente e 
mais recentemente, numa franja marginal ao pensamento mais institucional. Embora não tenham 
sido materialmente incluídas nas áreas candidatas (e agora classificadas) e não façam parte do lote 
dos 31 edifícios mais relevantes – pelos critérios acima explicitados, pela sua dispersão geográfica 
e por alguma volatilidade nestas localizações, difícil de justificar neste contexto particular e 
fundamentar no plano físico, não quer isto dizer que o seu contributo é de pouca relevância. É, pelo 
contrário, fundamental na manutenção de uma das características peculiares desta Universidade e 
1  Critério II: testemunhar uma troca de influências consideráveis durante um dado período ou numa área
cultural determinada, sobre o desenvolvimento da arquitetura, ou da tecnologia das artes monumentais, da planificação 
das cidades ou da criação de paisagens; critério IV: oferecer um exemplo excecional de um tipo de construção ou de conjunto 
arquitetónico ou tecnológico ou de paisagem ilustrando um ou vários períodos significativos da história humana; critério 
VI: estar direta ou materialmente associado a acontecimentos ou a tradições vivas, a ideias, a crenças, ou a obras artísticas e 
literárias com um significado universal excecional.
2  Na verdade, o Jardim Botânico e 30 edifícios ou conjuntos: Paço das Escolas, Colégio de Jesus, Real Colégio 
das Artes, Colégio de São Jerónimo, Colégio de São Bento, Colégio da Santíssima Trindade, Colégio de Santo António da 
Pedreira, Colégio de Santa Rita, Imprensa da Universidade, Laboratório Químico, Casa dos Melos, Casa das Caldeiras, 
Faculdade de Letras, Biblioteca Geral, Arquivo da Universidade, Faculdade de Medicina, Departamentos de Física e Química, 
Departamento de Matemática, Associação Académica de Coimbra, Antigo Colégio das Artes – Inquisição, Colégio do Espírito 
Santo, Colégio de Nossa Senhora do Carmo, Colégio de Nossa Senhora da Graça, Colégio de São Pedro dos Terceiros, Colégio 




da cidade de Coimbra. O seu valor reside nos testemunhos também físicos (sob a forma de pinturas 
murais e nos mais variados artefactos que estas casas albergam) mas, e sobretudo, na memória que 
encerram, partilhada por gerações de estudantes que têm nas suas casas o ponto comum de ligação 
e o único garante da continuidade da existência destas comunidades tão particulares.
Cátia Marques
As Repúblicas foram, ao longo de décadas, um espaço de diferença, caracterizado 
por formas alternativas de vida em comum marcadas pela aprendizagem e a prática 
da convivência democrática no âmbito de modelos autogestionários. As suas portas 
sempre abertas foram decisivas em momentos difíceis em que um abrigo seguro 
podia representar muito e em que as práticas solidárias que eram apanágio destas 
comunidades estudantis contribuíam para manter viva a possibilidade da resistência. 
Depois do 25 de Abril, souberam reinventar-se de diferentes maneiras e manter-se 
como um elemento insubstituível da vida estudantil coimbrã.
A Prá-Kist-Tão está instalada num dos edifícios mais singulares da Alta Coimbrã 
a  quinhentista Casa da Nau. Mas o seu valor patrimonial vai muito para além das 
pedras e do edificado. Possui uma dimensão imaterial que foi de importância relevante 
no âmbito da recente classificação da Universidade como património da Humanidade 
e que radica no património de criativa solidariedade e de capacidade de afirmação 
cultural num sentido lato que define as Repúblicas coimbrãs.
As Repúblicas estão longe de constituir uma relíquia do passado – existem no presente 
e para o presente e têm direito a um futuro. Mas elas não têm apenas que ser salvas, 
têm que ter condições para continuar a existir com dignidade e para reinventar-se em 
permanência como espaços de criatividade e como núcleos irradiantes da liberdade 
livre inscrita no seu código genético,
Sem as Repúblicas, sem a Prá-Kist-Tão, Coimbra seria muito mais pobre. Consentir na 
sua morte seria um atentado imperdoável. É preciso, pois, que seja feito tudo o que tem 
de ser feito para que tal não aconteça. 
Prof. Doutor António Sousa Ribeiro
Repúblicas de Coimbra: aqui também há património (i)material
Quando falamos de Repúblicas de estudantes de Coimbra, falamos de uma forma de vida colectiva e 
também de comunidades de afectos, ou seja, de um lado significativo de uma certa vida estudantil.
As Repúblicas são espaços que assumem a identidade e a singularidade, mas também a diversidade e a 
mudança. São património herdado e património a reinventar, com continuidades e descontinuidades. 
Constituem paisagens afectivas, património vivencial, imaterial, ao marcarem os trajectos pessoais 
de quem por lá passou. Há um património de afectos quando de Repúblicas de estudantes falamos, 
um património de pedaços de história do colectivo, um património de amizades que perduram tantas 
vezes pela vida fora, que o travo amargo do afastamento não parece destruir.
São lugares de memória. São, muitas vezes, uma espécie de escolas privadas da vida dos que de 
Coimbra levaram uma lição.
A maior parte das Repúblicas está na Alta de Coimbra e reconhecem-se sem dificuldade pelo aspecto 
exterior. As placas de madeira (fundo preto com letras brancas), com o nome e o emblema respectivo, 
substituem quase sempre a bandeira das casas, ostentada em ocasiões especiais. Nos seus emblemas 
muitas são as que apresentam pipas e garrafas de vinho, figuras femininas, instrumentos musicais, 
a “cabra” da Torre da Universidade de Coimbra e (quase todas) instrumentos praxísticos (apesar de 
actualmente muitas casas se assumirem contra a praxe) – a tesoura, a moca, a colher de pau. Algumas 
canalizaram para as fachadas dos edifícios que lhes servem de “reais paços” objectos insólitos, como 
bonecos enforcados, panelas, sapatos, placas de trânsito desviadas de onde calha...
Quanto ao interior das Repúblicas, o colorido e a aparente desordem, os sinais de erosão, 
envelhecimento e fragilidade das paredes de algumas casas deixam transparecer marcas de 
identidade e apropriação dos lugares e aspectos vitais das culturas juvenis que aí se continuam a 
forjar. São marcas que definem os lugares, embora não os cristalizem no tempo, onde se mistura o 
agora com o outrora, onde o presente parece interpenetrar o passado.
 O território, lugar de formação identitária, é local de produção de registo de presença dos seus 
habitantes. E é certo que cada comunidade renova a sua população ao ritmo da vida académica, com 
saída e entrada de novos elementos, com outras realidades vivenciais que, por seu turno, fornecem 
novas características à textura da vida quotidiana. Por tudo isso, é comum coexistirem na mesma 
casa pinturas e objectos de outros tempos com registos actuais. Quanto às primeiras, destacam-se os 
murais que ilustram, por exemplo, as deslocações dos estudantes à casa de penhores, em momentos 
de grandes apertos financeiros; as que individualizam e particularizam antigos repúblicos; as 
que referem e criticam o quotidiano escolar enfadonho; as que colocam a tónica nas actividades 
desenvolvidas em tempos mais remotos nos momentos de “não estudo”, como o cinema, o jogo, o 
garrafão de vinho… Também o fado (e as serenatas de antigamente) e os rituais praxísticos têm 
uma forte presença nos registos de antigamente. Em resumo: são pinturas que indicam aspectos a 
que os jovens dariam importância, e por seu intermédio acedemos a significativa parte dos gostos, 
idiossincrasias, preferências dos repúblicos que por lá passaram. E há Repúblicas que ostentam na 
parede ou em placas de madeira os nomes e os cursos dos seus fundadores, outras que têm exposta 
a totalidade dos nomes dos elementos que ali viveram ao longo dos tempos, de novo com recurso à 
parede como suporte.
Na actualidade, as pinturas continuam férteis. Nas mais recentes sobressai rebeldia, inconformismo 
e idealismo, como nas frases grafitadas que decoram algumas paredes; “não nos venham dar 
conselhos, sabemos bem fazer asneiras sozinhos” serve de exemplo. As divisões mudam de cor, ao 
ritmo de quem as habita, e o código linguístico presente nos registos escritos nas paredes nem sempre 
é o português, variando de acordo com a nacionalidade dos novos elementos, já que algumas destas 
casas comunitárias albergam agora estudantes do Programa Erasmus.
As casas são geralmente antigas, e não surpreende a madeira estaladiça dos degraus que acompanham 
em alguns casos fotografias emolduradas, escada acima, amareladas, testemunhando Centenários, 
casamentos, formaturas (nome que designa a conclusão da licenciatura), sorrisos em momentos que 
parecem radiosos.
É nesta amálgama de apropriação territorial que reside a identidade das casas: 
são, efectivamente, marcas identitárias. Não será por acaso que a expressão 
“raiz” é commumente utilizada pelos actuais e antigos repúblicos e amigos destas 
comunidades. As marcas do território físico das Repúblicas correspondem a um desejo 
de comunicação, remetem para as realidades vivenciais do meio envolvente dos 
actores Wsociais, fornecem conteúdos, apontam as características da textura da vida 
quotidiana, reflectem o universos dos estilos de vida estudantis de agora e de outrora.
O território é local de formação identitária, espécie de garante da transmissão / manutenção da 
memória da comunidade.
O património imaterial que as Repúblicas encerram encontra-se em estreita ligação com o património 
material que a casa representa, a matriz.
O que sucedeu com a mudança de instalações de algumas Repúblicas é esclarecedor: o “Ninho dos 
Matulões” não conseguiu manter-se, aquando da sua mudança os antigos repúblicos deixaram de 
participar nas festas maiores e anuais (os chamados “Centenários”), tendo encerrado as portas no 
ano anterior; mais recentemente o mesmo sucedeu com o “Kimbo dos Sobas”. Quanto a este último 
exemplo, os repúblicos de antigamente moveram enormes esforços para recuperar a casa-mãe, não 
tendo alcançado êxito. Para terminar, quem já presenciou a alegria dos antigos repúblicos quando à 
“sua casa” (como verbalizam) regressam, nomeadamente por ocasião do Centenário (o aniversário da 
República), consegue perceber sem esforço quão importante é que estas comunidades permaneçam 
no espaço físico onde desde sempre existiram.
Teresa Carreiro (autora de “Viver Numa República de Estudantes de Coimbra. Real República Palácio 
da Loucura. 1960-70”, Campo das Letras; “Um Por Cem. O Olhar Sobre as Repúblicas de Coimbra”, 
Afrontamento, etc, investigadora do CEIS XX- Centro de Estudos Interdisciplinares do Século XX)”3 
“A Real República Prá-Kys-Tão, fundada a 27 de janeiro de 1951 é uma Casa peculiar pelo edifício 
onde se encontra, não fazendo sentido fora dele. Vivemos na Casa da Nau, também conhecida por 
Transatlântico e Ferro de Engomar.
3 Vários. Pareceres. Documento cedido pela Real República Prá-Kys-Tão.
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Do edifício, oficialmente, pouco sabemos, embora o seu nascimento tenho sido entre o séc. XV e XVI, 
e se contem histórias sobre a sua ligação a um mosteiro. Contudo, sabemos que foi inaugurado no 
tempo do reinado de D. Manuel I, período dourado dos Descobrimentos Portugueses e da utilização 
das famosas naus que descobriram caminho marítimo para a Índia (1497). Neste contexto, esta 
tornou-se uma das primeiras casas senhoriais de Coimbra , tendo sido construída com dinheiro das 
especiais trazidas da Índia. Foi pioneira em termos arquitetónicos, possuindo uma estética nunca 
antes vista, um barco de pedra cintado a madeira.
A Casa tem, atualmente, três andares, cada um contando a sua história, nas paredes, no chão... 
umas adivinhamos, outras descrevem-nos. A cada centenário que passa, a Prá-Kys-Tão cresce na sua 
dinâmica distinta e maravilhosa. 
Os encontros e desencontros entres os antigos Prás-tripulantes e a Geração atual vão construindo 
novas vivências e novas histórias que para a Casa ficam e da Casa saem. As pinturas atravessam 
gerações, épocas de liberdade e épocas conturbadas.
Vivemos a crise de 69 com garra e coragem, estivemos à frente de processos, albergámos quem na 
altura precisava e demos o que tínhamos para que a mudança se concretizasse.
Desde o luto académico que somos críticos à Praxe, “não quer mais gente que outra gente”, a 
consideração existe e o olhar nos olhos é para nós regra. Enfrentar a injustiça e lutar pelos direitos de 
todas e todos foi e vai sendo um princípio consolidado entre estas paredes.
A Prá-Kys-Tão, uma Casa aberta a quem a queira visitar, oferece tudo o que tem, as brincadeiras, a 
cultura, a companhia, pedindo sempre respeito em troca. Uma família gigante mora aqui, sempre 
morou, e queremos crer que sempre morará.
Somos e vimos de todo o lado, de todos os continentes, e a bagagem vai crescendo, com aprendizagens 
diferentes que acabam por se tornar comuns.
O espírito é incrível, as nossas capacidades são testadas, e cada um e uma de nós cresce 
exponencialmente, aprendendo a lidar com as mais variadas situações, tanto objetiva como 
subjetivamente.
Organizamo-nos e gerimos uma casa, a luz, a água, a nossa alimentação. Cada tarefa individual é 
conjunta, cada tarefa afeta a Casa inteira. Contudo, não deixamos de ser nós próprios, tornando-nos 
mais completos como indivíduos.
Uma vez por ano juntamo-nos e festejamos o nascimento desta casa, e as várias gerações desta 
enorme família reúnem-se para trocar as mais variadas experiências aqui vividas. De facto, mais do 
que a mesma sala, a mesma cozinha ou os mesmos pratos, partilhamos também a rotina, as  alegrias, 
os mesmos medos e anseios, ponderamos futuros e construímos sonhos. Quem aqui vive, empenha-se 
com carinho a esta casa, acabando por levar parte dela na hora de partir, com histórias para mais 
tarde contar com um sorriso na cara. 
A Prá-Kys-Tão está sempre  aberta a quem a quiser conhecer. Os tripulantes já são muitos, novos 
marujos virão, mas estaremos todos presentes quando o mar for bravo e o nevoeiro maior. Avizinham-
se marés incertas, mas pelo “sonho é que vamos!”.ÓH ÉGUA!”4 
44 Prá-Kys-Tão. Texto, Comissão A Cabra. Documento cedido pela Real República Prá-Kys-Tão 
Caracterização geral da Real República Prá-Kys-Tão (através de conversa com os repúblicos)
Fundação: 1951
Área bruta aproximada: 420 m2
Número de pisos: 4 (3 + sótão)
Número de quartos: 7
Número de residentes: 9
Estado de conservação: Mau.
Regime económico (renda, apoio dos sasuc, mensalidade dos residentes…): São uma associação: apoios do ipj, etc…Conta própria, cada elemento da casa paga parte das contas. Os comensais pagam só a alimentação.
Comensais (quantos são, quantos podem ser, há limite?): 4
Refeições (obrigatoriedade, horários, funções): Só fazem jantar. É necessário avisar caso não se vá jantar. Há rotatividade na preparação das refeições entre membros da casa e comensais.
Espaço principal da casa: Depende muito das épocas do ano. (época de exames: biblioteca, verão: chillout, inverno: sala, convívios: sala de musica…)
Recrutamento: Passa muito pela passagem do testemunho, há pouca gente a procurar republicas por isso no inicio do ano fazem uma “caça ao comensal”
Gestão do edifício (obras…): A cargo da república, neste momento estão a angariar fundos para 
reparara o telhado que provoca infiltrações em grande parte da casa.Querem estabelecer a ligação com o senhorio e com a camara para conseguir apoios a este nível.
Senhorio: Renda +/- 36€ mês.Não se responsabiliza por obras na casa. È contactado pela camara municipal mas não responde 
ás notificações.
Centenários: A data da fundação é 27 de Janeiro mas como é época de exames fazem sempre em Abril, o mais próximo possível do 25 de Abril pelo simbolismo da data. (este ano vai ser a 26 de Abril)
Reuniões: Não há reuniões periódicas, são marcadas quando necessário
Participação na cidade (eventos…): Forte ligação com o ATENEU, organizam actividades em conjunto.Ligações ao citac.: Organizam ciclos de cinema, performances de leitura. Concertos não dão porque a estrutura da casa não o permite.(são uma casa muito ligada á cultura)
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Praxe (posição): São Anti-Praxe. Proibido entrar na casa de capa e batina.
Hierarquia: Não há hierarquia mas sim responsabilidades. “normalmente quem cá está há mais tempo tem mais responsabilidades porque conhece melhor a casa.”(Maria Inês)
Cozinheira/Empregada: Não têm
Animais: Dois gatos
Abertura da casa (visitas, entradas…): Recebem visitas, fazem visitas guiadas pela casa a qualquer 
pessoa que lhes peça e alojam viajantes por uma noite ou outra. Couchsurfing.
Antigos (influência, ligações…): Fazem sempre um almoço dos antigos na altura do centenário.Têm uma lista com os contactos de todos os antigos.Há uma maior relação com os antigos que saíram há menos tempo da casa.        
 
Caracterização geral da Real República dos Fantasmas(através de conversa com os repúblicos)
Fundação: 1969
Área bruta aproximada: 280 m2
Número de pisos: 4 (3+cave)
Número de quartos: 9
Número de residentes: 9
Estado de conservação: Mau
Regime económico (renda, apoio dos sasuc, mensalidade dos residentes…): São uma associação: apoios do ipj, etc…Conta própria, cada elemento da casa paga parte das contas. Os comensais pagam só a alimentação.-contas da casa (50€ por elemento)-conta da cozinheira (50€ por elemento)-conta da alimentação (depende do que se gaste, mas cada um paga 60% mesmo que não faça as refeições na casa)
Comensais (quantos são, quantos podem ser, há limite?)3 (mistos)
Refeições (obrigatoriedade, horários, funções): Almoço 13h, Jantar 20h (é necessário avisar caso 
não vão comer)
Espaço principal da casa: Sala / Cozinha - (cave)
Recrutamento: Qualquer pessoa pode entrar na casa, passa por uma fase de “caloiro”, para o conhecerem, só depois passa a membro da casa
Gestão do edifício (obras…): Reformas a cargo da república
Senhorio: Renda 80€ mês.O senhorio já lhes enviou uma carta a avisar que vai actualizar a renda, no entanto surgiu uma lei que os “protege” durante 5 anos.
Centenários: Normalmente são em Maio, num fim-de-semana a seguir á queima nas fitas
Reuniões: Não há reuniões periódicas, são marcadas quando necessário
Participação na cidade (eventos…): Não fazem 
Praxe (posição): São praxistas, mas segundo as suas regras, uma praxe de integração
Hierarquia: Por ano de entrada na casa. Os membros da casa têm voto na decisões, os caloiros não.
Cozinheira/Empregada: Sim
Animais: 2 Cães
Abertura da casa (visitas, entradas…): Recebem visitas, fazem visitas guiadas pela casa a qualquer pessoa que lhes peça e alojam viajantes por uma noite ou outra.
Antigos (influência, ligações…): Há uma boa ligação, apoiam a casa mas não têm influência sobre as decisões.
Caracterização geral da Real República Palácio da Loucura(através de conversa com os repúblicos)
Fundação: 1947
Número de pisos: 3, existe um jardim nas traseiras da casa a uma cota mais elevada, se contarmos com isso tem 4.
Número de quartos: 8
Número de residentes: 7
Estado de conservação: Muito degradado
Comensais (quantos são, quantos podem ser, há limite?): 1 comensal, não há número limite
  (obrigatoriedade, horários, funções): Uma das tradições da casa passa pelo o almoço ser servido à 1h e o jantar as 20h. Todos têm de estar presentes à mesa.  Se não estiverem em casa, chegarem mais tarde, ou não forem almoçar/jantar, terão de avisar com alguma 
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antecedência. Desde que deixamos de ter cozinheira, os horários das refeições deixaram de ser tão rígidos para serem compatíveis com os horários dos residentes. 
Espaço principal da casa: Sala de jantar
Recrutamento: Para qualquer estudante se tornar palaciano, deverá passar pelo processo de 
comensal por tempo indefinido com o objectivo de conhecer o pessoal, as tradições e casa. Posto isto, o comensal interessado propõe-se posteriormente a morador e os membros da casa reúnem e decidem por unanimidade. A partir do momento que é aceite torna-se um palaciano como os restantes, com as mesmas regalias e obrigações.
Gestão do edifício (obras…): Todos os anos, pela altura do centenário, são feitas as obras necessárias ao funcionamento da casa, com fundos recolhidos durante o ano.
Senhorio: Privado
Centenários: O centenário é a festa anual da casa que tem como objectivo receber os antigos moradores para uma tarde/noite de convívio e outras atividades. Por volta da 1h da manha, abrimos as portas da casa aos amigos e restante comunidade estudantil para uma festa sem 
custos ou fins lucrativos.
Reuniões: Sempre que necessário, é convocada uma reunião, onde todos os membros da casa estarão obrigatoriamente presentes, para resolver algum assunto pendente. As propostas e 
decisões tomadas ficam registadas em ata e tudo é decidido por unanimidade.
Praxe (posição): Não declaradamente anti-praxe ou praxista. Os membros atuais da casa têm a 
liberdade de escolher a sua conduta. Porém, de acordo com as tradições da casa, podemos definir como não praxista.
Hierarquia: Durante anos houve um louco-mor, o membro da casa que teria a ultima palavra. De há uns anos para cá, esse estatuto foi abolido.
Cozinheira/Empregada: Houve sempre cozinheira na república mas com a lei do arrendamento e o consequente aumento da renda, tivemos que dispensar para nos podermos manter.
Animais: De momento 2 cães.
Abertura da casa (visitas, entradas…): A casa está sempre disponível para qualquer visita. Há sempre lugar para mais um. 

